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ATA DA 93.a SESSÃO 
EM 31 DE AGOSTO DE 1972 
2. • Sessão Legislativa Ordinária 

da 7.0 Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
dores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto 
José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Clodomir Milet - José Sarney­
Petrônio Portella Helvidio 
Nunes - Virgílio Távora - Wai­
dema.r Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wil­
son Campos - Arnon de Mello -
- Luiz Cavalcante - Augusto 
Franco - Lourival Baptista -
Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Paulo 
Tôrres - Benjamin Farah -
Danton Jobim - Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - José 
Augusto - Magalhães Pinto -
Carvalho Pinto - Franco Mon­
tara - Benedito Ferreira - Em i­
val Caiado - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Filinto Mül­
ler - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Da­
niel Krieger - Guido Mondin -

Tarso Dutra. 

O Slt. PRESIPENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 50 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de au~ 
tógrafos de Decretos Legislativos: 
- N.0 152172 In.• 238/72, na ori­

gem), de 29 de agosto, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 44, de 
1972, que aprova o texto do De­
creto-lei n.o 1.224, de 14 de ju­
nbo de 1972; 

- N .0 153172 I n.0 240/72, na ori­
gem), de 29 de agosto, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 45, de 
1972, que aprova o texto do De­
creto-lei n. 0 1. 225, de 22 de ju­
nho de 1972; 

- N.0 154/72 <n.• 241/72, na ori­
geml, de 29 de agosto, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 46, de 
1972, que aprova o texto do De­
creto-lei n.O I. 229. de 5 de ju­
lho de 1972; e 

- N.0 155172 I n.O 242/72, na ori­
gem), de 29 de agosto, referente 
ao Decreto Legislativo n.0 47, de 
1972, que aprova o texto do De­
creto-lei n.O I. 231, de 6 de julho 
de 197Z. 

De en~aminbamento de projeto: 
MENSAGEM 

N.O 156, de 1972 
(N,0 244/72, na origem) 

tO texto desta Mensagem, acom~ 

panhado de exposição de 1110tivos 
do Sr. Governador do Distrito Fe­
deral e projeto de lei que "estima a 
Receita e Fixa a Despesa do .Distrito 
Federal para o Exercício Financeiro 
de 1973", serão publicados em Suple­
mento a este Diário.J 

PARECERES 
PARECER 

N.6 297, de 1972 
Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 29, de 1972, que "mo­
difica os incisos IV do art. 13 e 
UI do art. 18 da Lei n.0 5. 700, de 
1.0 de setembro de 1971, que dis­
põe sobre a forma e a apresenta­
ção dos Símbolos Nacionais e dá 
outras providências". 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
1. Com a Mensagem n.0 209, de 

1972, 9 Senhor Presidente da Repú­
blica submete à consideração do Con­
gresso Nacional, nos termos do artigo 
51 da Constituição e para ser aprecia­
do nos prazos nele referidos, projetos 
de lei modificando os incisos IV do 
artigo 13 e UI do artigo 18 da Lei n.0 

5.700, rle 1.0 rl~ s~t~mbro de 19'11, que 
"õi.spõe sobre a forma e a apresenta­
ção dos Símbolos Nacionais e dá ou­
tras providências". 

2. Em sua Exposição de Motivos ao 
Senhor Presidente da República, o Mi-
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"""""""" 
nistro da Jústica assim justifica a 
necessidade da alteração: 

"Objetivando especifica-r os nomes 
dos Tribunais de contas da União, 
dos Estados e dos Municípios, 
omitidos no teor da Lei n.O 5. 700, 
de 1.0 de setembro de 197\, que 
dispõe oobre a forma e a apre­
sentação dos Simbolos Nacionais 
e dá outra.s providências, subme­
to à consideração de Vossa Exce­
lência projeto de Lei que modifi­
ca os Incisos IV, do artigo 13, e 
III, do artigo 18, daquele diplo­
ma. 
Em verdade os Tribunais de Con~ 
tas não figuram senão generica ~ 
mente no texto ora modificado, 
englobados na denominação de 
"repartição federal" do artigo 14, 
deixando de constar nos incisos 
casuísticos. 
Pela proeminência de seus encar­
gos no concerto administrativo do 
Pais acredito justo que figurem 
também, nas relações nominatl"Vas 
constantes daquela lei." 

3. Da leitura dos dls]l<Jsitlvos da 
Lei n.0 5. 700, de 1971, verifica-se que, 
realmente, falta qualquer referência 
aos Tribunais de Contas. Os artigos 
13 e 18 tratam, respectivamente, do 
hasteamento diário da bandeira na~ 
clonal e do hasteamento da bandeira 
em funeral. 

O.S Tlibunals de Contas da União, 
dos Estados e dos Municípios efetiva­
mente, conforme salienta o Ministro 
da Justiça, como órgãos auxlllares do 
Poder Legislativo, em suas diversas es­
feras, ocupam posição de destaque e 
relevância, razão pela qual devem ser 
expressamente mencionados na lei ora 
sob moàlflcação. 

4. No que compete a esta Comis­
são examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto, porquanoo legitimo 
quanto à inlclativa, perfeito no tocan­
te à técnica. legislativa e aconselhável 
no mérito. 

5. Ante o expostu, esta Comissão 
é de parecer que o projet-O encontra­
se em concti<~ões de ser aprovado. 

Sala das Comls.sões, em 30 de agosto 
de 1972. - Daniel Krieger, Presidente 
- Wilson Gonçahes, Relator - HeJ­
vídlo Nunes - José Augusto - Accio­
ly Filho - Heitor Dias- Mattos Leão 
- Antônio Carlos - José Sarney -
Arnon de Mello. 

PARECERES 
N,o, 298 e 299, de 1972 

Sol)re o Projeto de Lei da CA~ 
mara n. 0 24, de 19'i2 (n.0 737~8172, 
na Câmara dos Deputados), que 
autotlza o Instituto do Açúcat e 
do AJcooJ a alienar as Destilarias 
Centrais de Pernambuco, Alagoas, 
Bahia, Rio de Janeiro e Minas Ge­
rais, e dá outras providências. 

PARECER N.0 298 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Wilson Campos 
Pela presente proposição, o Pod-er 

Executivo pleiteia autorização do Con­
gresso Nacional para alíenar as Des­
tilarias Centrais de Pernambuco, Ala­
goas, Bahia, Rio de Janeiro e de Mi­
nas Gerais, Instaladas pelo IAA -
Instituto do Açúcar e do Alcool. para 
aproveitar o mel residual das usinas 
de açúcar na produção de ãlcool. uti­
lizado, sobretudo, como combustível. 

2. Na Exposição de Motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o Mi­
nistro da Indústria e do Comércio diz 
que. em razão das alterações estrutu­
rais ohservadas no setor açucareiro, o 
IAA - Instituto do Açúcar e do Al­
cool - considera as aludidas destila~ 
rias udispensáveís, do ponto de vista 
de apoio govemamenta.l'1

• 

Diz, ainda, o aludido dDcumento: 
"0 mel residual no Nordeste não 
constitui mais um problema quan­
to ao seu aproveitamento. A sua 
exportação transformou~o em fon­
te apreciá-vel de divisas. Por ou­
tro lacio, vem crescendo a procuca 
do melaço para ração animal, não 
só no Nordeste como no Centro­
Sul. 
A Destilaria Central Presidente 
Vargas, situada em Pernambuco, 
tinha compromisso de abastecer 
de álcool a "Companhia Pernam­
bucana de Borracha Sintética·· 
- COPERBO. Entretanto, essa 
empresa já caminha para utili­
zar o butadieno do petróleo co­
mo matéría-prima, abandonando 
o ãlcool. 
Assim, Senhor Presidente, as Des­
tilarias Centrais do Instituto do 
Açúcar e do Alcool já cumpriram 
os seus objetivos, justificando-se 
a proposição de sua transferência 
para o setor privado." 

3. Essa afirmação fundamenta-se 
no fato de que a produção de álcool 
pelo setor privado representa mais de 
~3o/, do total de 3 ôG milhões de litros 
por día produzidos no País. As desti­
tarias que ora ae pro-põe alienar pro­
duzem somente 7% 1285.000 litros por 
dia). 

Além disso, sabe-se que a produção. 
brasileira: de açúcar já e$:Cede à cuba~ 
na. De !960 a esta data, houve um 
aumento de mais de 40%: de 55 mi, 
lhões de sacas a produção nacional 
chegou a quase 88 milhões. Embora 
o consumo brasileiro seia maior do 
que a. de Cuba, n() ano passado o Bra~ 
sil obteve US$ 150 milhões com ex~ 
porta~ões. Este ano tal cifra pode ser 
elevada para US$ 400 milhões. A essa 
produção de açúcar corresponderá ou­
tra de álcool anidro, que se mistura à 
gasolina automotiva, na proporção de 
até 10% tdez por cento>. tDecreto n.o 
59. 196, de 8 de setembro <!e 1966, e 
Resolução n.0 9171 do Conselho Na-

cional de Petróleo D.O. de 5-11-71 
~ pág. 8.947). 

4. A Câmara do.s Deputados, exa­
minando a proposi~;ão, aprovvu uma 
emenda (art. 2.0l estabelecendo que 
aos adquirentes é defeso tran;:;ferlr as 
destilarias dos Estados onde as mes­
mas se acham instaladas. 

Até certo ponoo, esse dispositivo po­
derá criar dificuldades, na medida em 
que se devia deixar a re.so.'iUÇão d() 
problema. de localização dos estabelew 
cimentos ao empresário, isto é, que 
os adquirentes tomassem sua.'J decisões 
conforme as indicações de mercado, 
sobretudo as curvas de capacidade 
competitiva de cada destílarja ou, em 
outra-s palavras, conforme as jndjca­
ções advindas das curvas de mesmo 
t:!usto. inclusive o de transpurtes 
( "isodapanas" l . 

Sem embargO, entretanto, ju.stJft­
cando essa emenda, os Srs. Depu­
tados alegam que as destilarias em 
questão são fonte::; geradoras de em­
prego, importantes, portanto, do pon­
to de vista social, para as ~~egiões on­
de estão localizadas. 

5. Do acima exposto, verifica-se 
que o projeto obedece às novas dire­
trizes de atuaçã() do Governo, que 
tend-e a abandonar o as:;istencialls­
mo que configurou o regime cartorial 
vígente até um pll.SSado próximo, parà 
adotar modernas técnicas de adminis­
tração empresarial. 

Com eleito, a Expasição de Motivos 
faz inferir, também, que essa.s desti­
larias estão sendo operadas com bons 
í~di~es de economicidade e, portanto, 
ja nao dependem de favores fiscais ou 
já não mals necessitam rJesempenhar 
o papel de compradores do residuo das 
usinas _de ca?a-de-açúcar. garantindo, 
com d1storçoes de mercado, a função 
social do Estado cmno emp~gador. 

Conclui-se. por conseguinte que de 
Um ~ado, serã interesante, p~a D em ... 
presario particular. assumir o encargo 
d_e admi~histrá-la~. porquanto, hoje, os 
n.scos sao bem menores do que eram 
quando da criação do lAA - Instituto 
do Açúcar e do Alcool. E:m contrapar­
tida, ~o .setor público, ao alienar ins .. 
talaçoes consideradas inservíveis ~ 
em razão de não haver crise de es-­
casse2 de combustível -- poderá me­
lhor alocar os recursos advindos da 
venda do~ terrenos e equipamentos 
que c.onstltuern as ·destilarias. 

E,?I outras palavras, o Est.ado. por 
razoes de segurança, cumpriu seu pa­
pel de "píoneiro'' e, agora devolve ao 
sisterna econômico es.tabelecimentos 
que podem ser conside:rados urn "born 
negócio" para o setor privado, desde 
que. dentre outros fatores, se ms.ntf>­
nha a mistura de álcool na. gasolina 
utilizada pelos veículos automotores. 

AsSim, do ponto de vista da politica. 
econômica adotada por esta Comi~­
são., opinamos pela aprovação do prt­
sente projeto. 
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Sala das COmissões, em 30 de agos~ 
to de 1972. - Magalhães Pinto, Pre­
sidente - Wílson Campos, Relator -
Luiz Cavalcante - José Augusto -
Paulo Guerra - HeJvídio Nunes -
Augusto Franco, de acordo com o pro .. 
jeto original, vencido na comissão. 

PARECER N." 299 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Ruy Santos 
!. Nos termos do art. 51 da Cons­

titulcão, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional a presente pro­
posição. que "autoriza o Instituto do 
Açúcar e do Alcooi a alienar as Des­
tilarias Centrais de Pernambuco, 
Alagoas, Bahia, Rio de Janeiro e Mi­
nas Gerais, e dá outras providências. 

2. Na Exiposição de Motivos que 
instrui a iniciativa presidencial, o 
Senhor Ministro da Indústria e Co­
mércio salienta, inicialmente, que o 
Instituto do Açúcar e do Alcool teve 
de enfrentar, desde a sua fundação, 
o problema de aproveitamento do 
mel rosidual das usinas de açúcar 
que não possuiam destilarias de ál­
cool anexas, ficando, por isto. fre­
qüentemente lnaproveitado esse sub­
prodUto da cana-de-açúcar. 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"O problema assumia razoáveis 
proporções nos locais onde havia 
certa concentração de usinas, a 
exemplo de Pernambuco, Alagoas, 
Bahia Rio de Janeiro e Zona da 
Mata,' no Estado de Minas Ge­
rais. 
A situação se agravou durante a 
II Guerra Mundial, quando a exí­
guidade do abastecimento de 
combustíveis líquidos se tornou 
motivo de estrangulamento da 
produção nacional em virtude da 
diminuição dos meios de trans­
portes. 
Viu·se, assim, o Instituto na, 
contingência de montar destila­
rias centraiS de álcool nos Es· 
tados anteriormente menciona­
dos, o que veio, de certo modo, 
aliviar a angustiante !alta de 
combustíveis. 
Essa configuração setorial, entre­
tanto, mudou e as destilarias Im­
plantadas passaram a caracteri­
zar-se como dispensáveis do 
ponto de vista de apoio gover­
namental ao setor açucareiro. 
Hoje, elas apresentam uma pro­
dução de 285.000 litros/dia, en­
quanto o setor privado é capaz 
de ofertar 3.320.000 l!tros/dia, 
dos quais 543.000 na região Nor­
te-Nordeste e 2. 777.000 na re­
gião Centro-Sul." 

3. Convém ressaltar, desde Ja, 
que, pelo projeto <art. 3.0 ), essa ope­
ração obedecerá, no que couber, às 
normas relativas a alienações, esta­
belecidas no Decreto-lei n. 0 200, de 
1967, e que será procedida à prévia 

a vali ação dos aludidos terrenos e 
benfeitorias !art. 4."). 

4. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a proposição. apresentou 
emenda acrescentando o seguinte 
artigo ao projeto original: 

"Art. 2.0 As Destilarias de que 
trata esta lei poderão ser aliena­
das, assumida, entretanto, a obri­
gação por parte dos adquirentes 
de não transferi~las dos Estados 
onde as mesmas se acham insta­
ladas." 

5. Como se depreende da leitura 
do relatório acima, trata-se de trans­
ferir bens para setor privado, isto é, 
terrenos e equipamentos que não se 
encontram em ociosidade. Ao con­
trário, são destilarias que estão sen· 
do operadas eficientemente, e que, 
por isso mesmo, já cumpriram seus 
()bietivos no campo das atividades 
públicas. 

É transparente, também, o objetivo 
da emenda aprovada pela Câmara 
do.s Deputados: não aumentar o 
subenlprego existente no Nordeste do 
País e, portanto, não aumentar a 
ociosidade da mão-de-obra. 

Do ponto de vista financeiro, con­
vém insistir no fato de que, à se­
melhança de permissão concedida, 
em 1971, aos Ministérios Militares, o 
projeto atende ao disposto na legis­
lação específica referente à allena­
ção de instalações im:;ervívels edifi­
cadas em terrenos da União. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões em 22 de 
agosto de 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - Ruy Santos, Relator -
Wílson Gonçalves - Virgílio Távora 
- Franco Montoro - Geraldo Mes~ 
quita - Saldanha Derzi - Danton 
Jobim - Lourival Baptista. 

PARECERES 
N.0 ' 300 e 301, de 1972 

sobre o Projeto de Decreto l..e· 
gislativo n.0 15, de 1972 (número 
63~BJ72, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto dos 
Eo:;tatutos da Organização Mun­
dial do Turismo, resultantes da 
transformação dos Estatutos da. 
União Internacional de Organis· 
mos Oficiais de Turismo e apro.­
vados em reunião reali:zada na 
Cidade do !\'léxico de 17 a 28 de 
setembro de 1970. 

PARECER N.O 300 
Da Comissão de Relações 

Exteriores 
Relator: Sr. Danton JobJm 
O Senhor Presidente da Repúbllca, 

P<Jr força do artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, encaminhou ao 
Congresso NacionaL através da Men­
sagem n.0 128, de 29 de maio de 1972, 
os Estatutos da Organização Mundial 
de Turismo, aceitos pelo Governo 
brasileiro, em caráter provisório, pela 

necessidade do exame do seu texto 
pelo Poder Leglsl~tivo antes da apro­
vação final. Na verdade, estabelecem 
os citados dispositivos constitucio~ 
nais: 

"Art. 44. lt da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver definitivamente so­
bre os tratados, convenções e 
atos internacionais celebrados 
pelo Presidente da Repúbl!ctt." 

2. Apreciado, inicialmente. pela 
Câmara dos Deputados, o Projeto de 
Decreto Leg1slatil1o sob exame não 
defront-ou nenhmn obstáculo à sua 
aprovação, tanto nos órgãos téenicos 
que o ans.lisaram como no plenário 
daquela casa do Congresso, sempre 
aceito por unanimidade. 

3. Na Comissão de Relações Ex­
teriores da Câmara, o Parecer apro­
vado conclui "que as razões invoca­
das justificam, plenamente, a trans­
forma{{ão pretendida e, assim, somos 
pela sua ratificação, nos termos do 
incluso Decreto ~~islat\vo". Na 
mesma Casa, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça atesta que nos Es­
tatutos da pretendida Organização 
Mundial de Turismo não foi locali­
zado "qualquer vicio de inconstitu­
cionalidade e ilegalidade" e a Comis­
são de Economia, :1 seu turno, ressal­
ta ser "de alto interesse a aprovação 
dos Estatutos do novo Organismo 
Intergovernamental". 

4. O Projeto de Decreto Legisla­
Uva em apreço visã, em linhas gerais, 
a ratificação da posição assumida 
pelo nosso Governo na reunião le· 
vada a efeito na cidade do Mêxico, 
de 17 a 28 de setembro de 1970, no 
correr da qual a delegação brasileira 
concordou, em caráter provisório, 
com a alteração estatutária que 
transformou a "União Internacional 
de Organismos Vficiais de Turismo" 
!U!OOT) - entidade internacional 
não governamental - numa entidade 
intergovernamental. a "Organização 
Mundial de Tur!.smo" !OMT>. 

5. A Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros da.s Relações Ex~ 
teriores e da Indústria e Comêrcio, 
que pedem a adesão do Brasll à nova 
entidade governamental, a.sslm bis­
torta os acontecimentos. q_ue se re­
gistraram na cidade do México: 

"Um grupo de membros da Or­
ganização, entre os quais os Es­
tados Unidos da América, a ín­
dia e o México - por se interes­
sarem em c<mseguir para a 
''UIOOT" o benefício de recursos 
do "Programa das Nações Uni­
das para o Desenvolvimento" 
1 PNUD) ~ promoveu um movi­
mento para transformar a união 
não-governamental de entidades 
de turismo em organização in­
tergovernamentlll. Essa. última 
condição permitiria à organiza­
ção passar a agir como órgão de 
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execução de projetos financiados 
com dinheiro do "PNUD", pro­
grama que não pode cooperar da 
mesma maneira com organiza­
ções que não sejam governamen­
tais. Sob o aspecto da necessidade 
de coordenar os serviços ligados 
ao desenvolvimento do turismo 
no interior da numerosa família 
de órgãos do sistema das Nações 
Unidas, também se impunha es­
sa metamorfose, capaz de centra­
lizar o tratamento administrativo 
do assunto, evitando desperdícios 
de esforços e de recursos. 
O movimento para conferir à 
''UIOOT'' caráter intergoverna­
mental foi impulsionado por re­
soluções nesse sentido tanto da 
Assembléia Geral quanto do Con­
selho Econômico e Social da.s 
Nações Unidas e culminou na 
Assembléia Extraordinária da Or­
ganização recentemente realiza­
da na cidade do México - no pe­
ríodo de 17 a 28 de setembro de 
1970. 

As linhas mestras das instruções 
dadas à delegação do Brasil a 
essa reunião consistiam nos se­
guintes temas: ll - embora al­
guns paises pretendessem a 
pronta entrada em vigor da no­
va organização com a aprovação 
dos estatutos no Méxioo, plei­
teamos a subordinação do& tex­
tos ali aprovados ao exame do 
Poder Legislativo nos Estados 
membros, para ulterior ratifica­
ção; 2) - inclusão da chamada 
"fórmula de Viena", entre as 
disposições estatutárias, quanto 
à admiSsão de novos membros; 
3} - vinculação das contribui­
ções regulares ou obrigatórias 
apenas a despesas de caráter ad­
ministrativo: 4) - previsão do 
estabelecimento de laços entre a 
nova Organização e o Programa 
das Nações Unidas para o De­
senvolvimento; 5} ~ atenção es­
pecial da Organizaçáo ao pro­
gresso do turismo nos países em 
desenvolvimento. 
A primeira das preocupações bra­
sileiras encontrou resposta no 
artigo 36 dos estatutos, em ane­
xo, nos termos do qual a nova 
Organização entrará em vigor 
cento e vinte dias depois que 
cinqüenta e um Estados cujos 
organismos oficiais de turismo 
fazem parte da "UIOOT" houve­
rem oficialmente comunicado ao 
Governo suíço - na qualidade 
de depositàrio provisório dos es­
tatutos - que aprovam os tex~ 
tos e aceitam as obrigações ine~ 
rentes à qualídade de membro. A 
"fórmula de Viena" figura nas 
disposições transitórias: "Duran­
te um prazo 1e cento e oitenta 
dias a contar da entrada em vi­
gor dos presentes estatutos, os 

Estados membros da ONU, das 
instituições especializadas e da 
Agência Internacional de Ener­
gia Atômica, ou que são partes 
do Estatuto cta Corte Interna­
cional de Justiça, terão o direito 
de tornar~ae.membros efetivos da 
Organização, sem necessidade de 
submeter a questão a voto etc ... ". 
Passados esses cento e oitenta 
dias, prevalece a regra da maio~ 
ria de dois terços de membros 
efetivos presentes e votantes. As 
regras financeiras não vinculam 
tão estreitamente como deseja~ 

·riamos as contribuições obrigató~ 
rias a despesas administrativas, 
mas a redação dos artigos perti­
nentes permite que apresente­
mos declaração interpretativa ao 
aprovar os estatutos do qual 
formam parte integrante. Essa 
preocupação nossa com as des­
pesas administrativas e as con­
tribuições regulares decorre do 
desejo de reduzir a contribuição 
brasileira em números reais e de 
fazer todas as despesa.s da Orga­
nização com assistência técnica 
dependerem do "PNUD", ou de 
fundos voluntãrios sustentados 
pelos Estados interessados em 
projetos particulares. A colabo­
ração com o "PNUD" e o papel 
que a nova Organização deve de­
sempenhar no interior da famí­
lia das Nações Unidas estão for­
mulados de maneira que nos pa­
rece correta no artigo 3, item 3, 
dos estatutos. No que concerne à 
nossa preocupação com relação 
ao turismo dos países em desen­
volvimento, ela foi atendida pelo 
item 2, do artigo 3." 

6. Os Senhores Ministros, na re­
ferida Exposição de Motivos, não ti­
veram a oportunidade de transcre­
ver o Artigo 3, item 1, dos Estatutos 
"sub judice", que assim se formula: 

uArtigo 3 
1. o objetivo fundamental da 
Organização é promover e de­
senvolver o turismo para contri­
buir à expansão econômica, à 
c.ompreensão internacional, à 
paz, à prosperidade e ao respei­
to universal e à observância dos 
direitos e da.s liberdades huma­
nas fundamentais, sem distin­
ção de raça, sexo, língua e reli­
gião. A Organização tomará to­
das as medidas necessárias para 
alcançar es.se objetivo." 

7. Ressalte-se, também. ter sido 
estabelecido, nas DisposiçÕ€s Transi­
tórias dos Estatutos da 01\IT (fJ.s. 22), 
no item I que a sede da Organiza­
ção será, provisoriamente, em Gene­
bra enquanto a sua Assembléia-Ge­
ral não tomar uma decisão a respeito. 
O Governo brasileiro, a nosso ver, 
tem aí uma oportunidade para ges­
tionar no sentido de que a sede da 
OMT se fixe em nosso pais. Parece 

chegado o momento de nos movi­
mentarmos nesse sentido, desfrutan­
do o prestigio internacional do Bra­
sil e o grande número de Nações 
amigas a cujas legítimas reivindiea­
ções nunca faltou a nossa solidarie­
dade. Brasília, a j.ovem e bela Capi~ 
tal brasileira, reúne tGdas as condi­
ções para se transformar no grande 
centro de reuniões internacionais e 
outra não tem sido a impressão dos 
que, nesta cidade, têm participad? dos 
numerosos congressos. que aqm se 
vêm realizando oom "Invulgar suce.s~ 
so. 

Em face do exposl/0, somos pela 
aprovação do Projeto de Decreto Le~ 
gislativo n.0 15, de 197:l. 

Este o nosso parecer, salvo m.elhor 
juizo. 

Sala das Comissões, em 22 de 
agosto de 1972. - Wilson Gonçalves, 
Presidente - Danton Jobim, Relator 
- Ruy Santos - Arnnn de Mello -
Magalhães Pinto - José Sarney -
Jessé Freire - Saldanha. Derzi -
Fernando Corrêa - Lourival Baptista 
Franco Montoro. 

PARECER N.0 301 
Da Comissão de JE:conomia 

Relator: Sr. Luiz Cavalcante 
O Senhor Presidente da República, 

nos termos do artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, enviou ao Con­
gresso Nacional, com a Mensagem n.0 

128, de 29 de maio do oorrente ano, 
o texto dos Estatutos da Organização 
Mundial de Turismo, re~ultantes da 
transformação dos Estat~utos da União 
rnternacíonal de Orgar .. ísmos de Tu­
rismo, o qual, aprovado pela Câmara 
dos Deputados, vem ao nosso exame 
sob a forma de Projeto de Decreto Le­
gislativo (n.0 15, de 197~D. 

2. A Exposição de Motivos dos Mi­
nistros das Relações Exteriores e da 
Indústria e do Comércio enviada ao 
Chef,e do Poder Executivo esclarece, 
inicialmente, "que a Organização 
Mundial de Turismo (ÜMT>, entida­
de intergovernamental, resultante da 
transfotmaç.ão dos Estatutos da 
uunião Internacional dt~ Organismos 
Oficiais de Turismo" {U!OOT), enti­
dade internacional não governamen­
tal. foi constituída em reunião reali­
zada na cidad~ do Méxko, de 17 a 28 
de setembro de 1970, à qual compa­
receram representantes de 14 gover­
nos". O Brasil, como a maioria dos 
países presentes, aceitou os Estatutos 
da nova organização apenas -em cará­
ter provisório, sujeito a confirmação. 

3. Mais adiante, afirma o mesmo 
documento que a EmpreBa Brasileira 
de Turismo (EMBRATUR '· de caráter 
público, vinculada ao Ministério da 
Indústria e do Comêrcio, é membro 
da "'UIOOT" - entidade composta dos 
organismos oficiais que, em cada pais, 
se dedicam a questões cte turismo -
fundada em Haia, em 1925, com os ob­
jetivos de estimular o progresso eco­
nõmico das nações e de fortalecer as 
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relações sociais e culturais entre os 
países. 

4. Na Assembléia Extraordillátia 
da Organização, realizada recente­
mente na cjdade do México, toram 
apresentadas, pelo Brasil~ as seguinw 
tes linhas mestras de conduta, resul­
tado d"" instruções dadas à delega­
ção do nosso país, e que consistiram 
nos seguintes temas principais: 

"1) embora alguns países preten­
dessem a pronta entrada em vigor 
da nova organização com a apro­
vação dos estatutos no MéxJco, 
pleiteamos a subordinacão dos 
textos ali aprovados ao eXame do 
Pod,er Legislativo nos Estados 
membros, para ulterior ratifica­
ção; 
21 inclusão da chama "fórmula de 
Viena", entre as disposições esta­
tutárias, quanto à admissão de 
novos membros; 
3) vinculação das contribuições 
regulares ou obr1gatórias apenas 
a despesas de caráter administra­
tivo; 
4) previsão do estabel,ecimento de 
laços entre a nova Organização e 
o Programa das Nações Unldas 
para o Desenvolvimento; 
5) atenção especial da Organiza­
ção ao progresso do turismo nos 
países em desenvolvimento." 

5. As reivindicações apresentadas 
pelo nosso país, conforme se conclui 
do exame do mesmo documento, tive­
ram total acolhimento no referido 
conclave nos termos dos esclareci~ 
mento.s prestados pela ref.erida Expo~ 
sição de Motivos, a saber: 

"A primeira das preocupações 
brasileiras encontrou resposta no 
artigo 36 dos estatutos, em ane­
xo. nos termos do qual a nova 
Organização entrará em vigor 
cento e vinte dias depois que cin­
qüenta e um Estados cujos orga­
nismos oficiais de turismo tazem 
parte da "UIOOT" houverem ofi­
cialmente rornunicado ao Gover­
no suíço - na qualidade de depo­
sitário provisório dos estatutos -
que aprovam os textos e aceitam 
as obrigações inerentes â. qualtda­
de de membro. A "fórmula de 
Viena" figura nas disposições 
transitórias: "Durante um prazo 
de cento e oitenta dias a contar 
da entrada en1 vigor dos presen­
tes estatutos. os Estados membros 
da ONU, das instituições especia­
lizadas e da Agência IHternacio­
naJ de Energia Atômica, ou que 
são partes do Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, terão o 
direito de tornar-se membros efe­
tivos da Organização, sem neces­
sidade de submeter a questão a 
voto etc ... ". Passados esses cen­
to e oitenta dias, prevalece a re­
gra da _maioria de dois terços de 
membros efetivos presentes e vo­
tantes. As regras financeiras não 

vinculam tão estreitamente- como 
desejaríamos as contribuições 
obrigatórias a despesas adminis­
trativas. mas a redação doa arti­
gos pertinentes permite que apre­
g.entemos declaração interpretati­
va ao aprovar os estatutos, do 
qual formam parte integrante. 
Essa preocupação nossa com as 
despeaas administratiVas e a.s 
contribulcões regulares decorre do 
desejo dé reduzir a contribui.((ão 
brasUeira em números reais e de 
fazer todas as despesas da Orga­
nização com ass1stênc1a técnica 
dependerem do "?NUD", ou de 
fundos voluntários sustentados 
pelos Estados interessados em 
projetos particulares. A colabora­
ção com o "PNUD" e o papel qu<> 
a nova Organização deve desem­
penhar no interior da familia ctas 
Nacões Unldas estão formulados 
de maneira que nos parece cor­
reta no artigo 3, item 3, dos es­
tatutos. No que concerne à nossa 
preocupação com relação ao tu­
rismo dos países em desenvolvi­
mento, ela foi atendida pelo item 
2. do artigo 3." 

6. Cumpre salientar que constam do 
documento, sob o título: Regulamento 
Financeiro. os seguintes itens princi­
pais que achamos conveniente des­
tacar: 

"1 J o período financeiro da Orga~ 
nízação .será de dois anos.'' 
"3) o orçamento será custeado por 
meio de contrlbuições dos Mem­
bros segundo uma escola de ra­
teio de despesas a ser estabeleci­
da pela Assembléia com fund<t~ 
metlto no grau de desenl·ol'vhnen­
to econômico e na importância do 
turismo internacional de cada 
pais, e por meio de outras receitas 
da Organização." 
''5) Serâ estabelecido um F'undo 
Geral. Todas a.s contribuições fei­
tas na condição de membro e em 
conformidade com o parágrafo 3, 
os recur$oS diversos e qualquer 
adiamento do Fundo de Reserva 
serão creditados ao Fundo Geral." 
"6) Será estabelecido um Fundo 
de Reserva numa importância a 
ser fixada pela Assembléia. Os 
adiantamentos sobre as contribui­
ções dos Membros e quaisquer ou~ 
tras receitas que a Assembléia 
consignar a essa finalidade serão 
colocadas no Fundo de Reserva" ... 
"7) Poderão ser estabelecidos 
Fundos de Gestão para financia­
mento de atividades não previstas 
no orGamento da Organização e 
que interessem certos países ou 
grupos de paises. Deverão tais 
Fundos ser financiados com con .. 
tribuições voluntárias. Poderá a 
Organização cobrar uma taxa pe .. 
la administração de tais Fundos." 
"10> A Assembléia aprovará o or .. 
çamento por ano, para um perío .. 
do de dois anos. e seu rateio para 

cada an.o. assim como as contas 
de gestão de cada ano.'' 
"l4) Um Membro que se retirar 
da Organização t~rá a obrigação 
de pagar a parte proporcional a 
sua contribuição, de acordo com 
o cálculo de .sua dívida até o mo­
mento em que a retirada se tor­
nar efetiva." 

7. Na outra Casa do Congresso 
Nacional, o Projeto de Decreto Legis­
lativo· sob exa.me não encontrou óbi­
ces quanto à sua tramitação e apro­
vação, tanto nos órgãos técnicos que 
o examinaram, como no plenário. A 
comissão de Relações Exteriores ao 
concluir o parecer, afirma: "as razões 
invocadas justificam plenamente a 
transformacão pretendida e. assim, 
somos pela· sua ratificação". Por ou­
tr:) lado, a Comissão de Con!)t\tu\ção 
e Justiça náo encontrou "qualquer ví~ 
cío de inconstituclonahdade e ilegali­
dade nos Estatutos de que trata a pre­
sente Mensagem" opinando, por con~ 
seguinte, no sentido de sua aprova­
çãQ." 

8. No âmbito da competência te­
gimental desta comissão, nada en­
contramos que possa obstar a trami­
tação do projeto, pois, conforme ~s­
tabelece o item 1, da art. 3.0 do Esta­
tuto, "o objetivo fundamental da or­
ganização é promover e desenvolve:r:- o 
turismo para contribuir à expansão 
econômica, à compreensão internacio~ 
nal. à paz, à pros:peridade e ao res­
peito univ-ersal e à observância dos 
direitos e das liberdades fundamentais 
de raca, sexo, lingua e religião". 

9. Ademais, estabelece, ainda, a 
art. 44, ítem I da constituição Fe­
deral: 

.. Art. 44. :t da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver definitivamente so­
bre os tratados, convenções e atos 
internacionais celebrados pelo 
Pr.,ídente da República." 

10. Ante o exposto, somos pela 
aprovação d-o Projeto Q.e Decreto Le­
gislativo n.0 15, de 1972. 

É o ·parecer. 
Sala das Comissões, em 30 de agos­

to de 1 72. - Magalhães Pinto, Pre­
sidente - Luiz Cavalcante, Relator 
- WiJson Campos - JDsé Augusto -
Paulo Guerra - Helvidio Nunes -
Augusto Franco. 

O SR. PltESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publieação. 

Concedo a palavra ao nobre Se­
dor Arnon de Mello. conforme reque­
rimento da Liderança da Aliança Re­
novadora Nacional. 

O SR. ARNON DE MELLO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, quero pedir aos Srs. Senado­
res a fineza de não me apartearem, 
pelo menos no inicio do meu discur­
so. Pevo uma explicação_ ao Senado 
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e um esclarecimento ao Sr. Senador 
Franco Montara, e desejo fazê·lo sem 
interrupção. 

Sr. Presidente, prossigo hoje nas 
considerações sobre distribuição de 
rendas, que ontem iniciei em respos­
ta à nobre Oposição. 

Disse eu, a um aparte do eminente 
Senador Franco Montoro, que o nos­
so Partido, presidido e liderado pelo 
nobre Senador Filinto Müller e nesta 
casa representado por tantas figuras 
do mais alto gabarito moral e intelec­
tual, todas elas carregadas dos maio­
res serviços à Pátria ~ entre as quais 
o ilustre Senador Daniel Krleger, que 
com elevação e dignidade também 
nos presidiu e liderou por longos anos 
-, disse eu, Senhor Presidente, que o 
nosso Partido, em re$peito ao povo e 
ao Senado, aceitara o debate com a 
Oposição em termo~ altos daquele 
grave problema. 

Em respeito ao povo e ao Senado, 
para corresponder à ~onfiança da Li­
derança e à honra da companhia de 
tão altos valores de nossa vida poli­
tica que aqui têm assento, lamentei 
que anteontem o nobre Senador 
Franco Montara houvesse baixado 
tanto o debate, a ponto de chamar o 
Plano de Integração Nacional de Pla­
no de Tapeação Nacionat conforme 
as notas taquigráficas que me foram 
entregues na noite do mesmo dia 
quando cheguei a Brasília para falar 
neste plenário. 

Hoje, ainda em re~;peito ao mesmo 
povo e ao Senado, lamento que o no­
bre Senador Franco Montoro haja 
feito no seu discurso de explicação 
pessoal tantos agravos à verdade, o 
que não se coaduna com os termos 
altos a que nos convocou S. Ex.a no 
seu discurso de 22 de agosto. O res­
peito à verdade é imperativo da ele­
vação dos debates. O respeito à ver­
dade é, aiinal, o respeito a nós mes­
mos. 

RESTABELECENDO A VERDADE 
O eminente Senador Franco Mon~ 

furo fez em resumo três afirmações 
que não coincidem -com a realidade: 
1) Que eu teria insinuado, por !alta 
de argumento, haver S. Ex.a tomado 
uma posição materialista quando, ci~ 
tando palavras de seu discurso de 22 
do mês fluente, segundo as quais "os 
pobres ficam cada vez mais pobres e 
os ricos. cada vez mais ricos - o que 
não é exato no caso do Brasil -. 
acentuei que se tratava de descrição 
marxista. E contestando-me, disse S. 
Ex.a que era "frase de Pio XII e do 
Brigadeiro Eduardo Gomes", juntan­
do duas grandes figuras do maior 
respeito e apreço: Sua Santidade o 
Papa antecessor de João XXIII -~ 
sornas a maior nação católica do 
Mundo - e o legendário Brigadeiro, 
que chefiou a campanha da restaura~ 
ção democrática no Brasil e foi Mi­
nistro da Aeronáutica do primeiro 
Governo da Revolu~ão. 

A expresão "descrição marxista" é 
do Professor Henrique Slmons.en em 
seu trabalho publicado em O Globo 
de 17 de março último, e a frase a que 
se referiu o ilustre Líder da Oposição 
e citada pelo Profe.ssor Simonsen é, 
como sabe qualquer estudante ou di­
letante de Ciências Sociail;, originaria­
mente de Karl Marx e Frederic En­
gels: consta do Manifesto Comunista, 
que, lançando as bases da teoria mar­
xista, faz a crítica do capitalismo bu­
caneiro do século XIX, e não, é ela~ 
ro, do atual capitalismo-social, que é 
o nosso. 

O Professor Mário Henrique Simon­
.sen diz textualmente no seu mencio­
nado trabalho: 

"Um aumento do índice de con­
centração de rendas pode proces­
sar-se em duas hipóteses, numa 
economia em desenvolvimento. A 
primeira, bastante democrática, 
corresponde à descrição marxista 
em que os ricos ficam cada vez 
mais ricos e os pobres cada vez 
mais pobres. A segunda, bem 
mais alentadora, se refere ao ca~ 
so em que os pobres também en­
riquecem, ainda que menos do 
que proporcionalmente aos ricos. 
Os dados preliminares do Censo 
e os dados das C<mtas Nacionais 
felizmente nos enquadram na se­
gunda hipótese." 

Citando ontem as palavras do Pro­
fessor Mário Henrique Simonsen, não 
o fiz para definir posição político-se~ 
cial do eminente Senador Franco 
Montoro, já bem conhecida de todos 
nós, pois, ainda ontem, fez S. Ex.a 
profissão de fé antimaterialista e an­
ticapitalista ao condenar, ao mesmo 
tempo, como anti-humanos, o regime 
soviético e o capitali.smo. Vê-se, por 
tal profissão de fé, que estamos bem 
próXimos um do outro, como nos tem­
pos do PDC, a que ambos pertence­
mos. Os dois queremos o capitalismo 
social, e, se divergimos, é, apenas, na 
maneira de promovê-lo. 

Ainda com referência ao mesmo as­
sunto, vale frisar que o nobre Sena­
dor Franco Montoro não considerou 
que as minhas referências ao sistema 
soviêtico envolviam apenas uma sim~ 
ples observação de e<xJnomia compa­
rada, para demonstrar o dilema mun­
dial acumulação-distribuição. Longe 
de mim qualquer insinuação malévo­
la, nada do meu gosto. 

Conheço suficientemente o nobre 
Senador Franco Montoro, desde os. 
tempos áureos do PDC, ent.ão sob a 
Presidência do nosso eminente colega 
Senador Ney Braga. Não lhe darei en­
sanchas para fortalecer seus desíg­
nios políticos à custa de distorções 
do meu pensamento. Repito que ja~ 
mais me passou pela cabeça atribuir 
a S. Ex.a idéias comunistas. 

Incorre S. Ex. a em clamorosa injus~ 
tiça contra, sobretudo, a verdade ao 
afirmar que nós queremos fugir ao 
debate sobre distribuição de renda, 

Muito pelo contrário, ainda ontem 
falei longamente, citando números 
incontestáveis, e hoje volto a esta 
Tribuna, como o farão outros compa­
nheiros da ARENA, para debater em 
termos altos o importante problema, 

SEGUNDA INEXATIDAO 
O nobre Senador Franco Montara 

incorre também, em inexatidão ao 
atinna.r, no seu discurso de ontem, 
que "se quer negar o fenômeno da 
má distribuição de renda". Santo 
Deus! Cansei-me ontem d.e reconhe­
cê-lo, começando por citar palavras 
do Sr. Presidente da República, que, 
depois de na primeira reunião do seu 
Ministério e na aula inau1:ural da Es­
cola Superior de Guerra. em 1970, 
apontar à Nação a desumanidade da 
má distribuição de rendas, chegou a 
dizer no discurso com que lançou o 
MOBRAL, em setembro, que "o con­
traste da nossa pobreza é uma ver­
gonha nacional". 

Em nenhum momento ·- esta é que 
é a verdade - o Governo da Revolu­
ção aplaudiu a atual distribuição de 
rendas, cuja injustiça é evidente, é 
ofuscante. e tudo tem feito para me­
lhorá-Ia. No que a Revo1ução diverge 
da nobre Oposição é quanto ao trata­
mento a ser dado ao problema. Veri­
ficando que a pobreza relativa é, no 
Brasil, originária da pobreza regional. 
do baixo nível de educação e do gran~ 
de número de pessoas Ugadas às ati­
vidades de subsistência, a Revolução 
tem-se empenhado no combate a tais 
pontos de estrangulam.ento, não se 
deixando levar nunca, em nenhum 
rnomento, pelas teoria!! redistrlbuti­
vistas prematuras e inconseqüentes, 
pregadas pelo nobre Senador Franco 
Montoro. 

Quanto à pobreza regional, já on­
tem citei o que tem feit:;o a Revoluçã-o 
para a elevação da renda nas regiões 
pobres do País, e hoje abordarei ou­
tros temas, 

TERCEIRA INEXATIDAO 
Afirma o nobre Líd~~r da Oposição 

que se negou validadE! aos dados do 
Censo de 1970, quando o que neguei, 
na palavra de grandes técnicos, foi a 
validade científica de comparações 
apressadas entre os dois Censos ~ 
os de 1970 e 1970-, em termos de ava­
liação para melhor ou pior distribui­
ção da renda. E não é verdade que 
tal negativa contradiga a afirmação 
do Sr. Ministro da F2.zenda na Esco­
la Superior de Guerra, segundo a qual 
houve melhoria substancial de todas 
as regiões brasileiras inclusive as. 
mais pobres, naquele período. Sabe­
mos que a renda regional, entre 1960 
e 1970, é calculada com base em ou­
tros indicadores de caráter global, 
avaliados em função de nosso Sistema 
de Contas Nacionais, o que nada tem 
a ver com as ressalvas a .comparações 
apressadas entre os Censos daqueles 
anos. 
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Não tem assim, base técnica o no~ 
bre Senador Franco Montoro ao de~ 
clarar que u.sei as estatísticas na me­
djda de nossa con-veniência. E, em 
que pese à tristeza que isso lhe cause, 
podemos reafirmar que ~ renda das 
regiões pobres, a '1renda. regbnaJ'', 
cresceu e vai crescer ainda pela inje­
cão de recursos do Governo federal 
da ordem de 800 milhões de dólares 
anuais - o que volto a frisar -, re­
presenta mais que toda ajuda dos 
países industrializados aos países 
subdesenvolvidos. 

Não contesto a idoneidade do Cen­
so de 1970, organizado pelo IBGE, 
brilhantemente dirigido por um dOS 
malores economistas brasileiros, Pro­
fessor Isaac Kesternevsky, mesmo 
porque o censo ainda não foi con­
cluído no que diZ respeito aos agrega­
dos referentes à renda familiar, dado 
de mâxima importância no estudo da 
distribuição de rendas. Entretanto, 
já não posso dizer o mesmo sobre o 
Censo de 1960, em virtude da sua Im­
perfeição técnica, responsá v e! pela 
demora de oito anos de sua. conclwão. 
se é que já se pode considerá-lo con­
cluído, tamanhas as sua.s falhas. 

CEPAL 
Gostaria ainda de fazer refe­

rência a algumas observações cuida~ 
~osamente pinçadas pelo Senador 
Franco Montoro no trabaU1o do Prof. 
Edmar Bacha. 

Em nenhum momento o Governo da 
Revolução fez a opção Institucional 
ou prática em favor de lndustrtas 
poupadoras de mão-de-obra ou in­
tensivas de capital em linguagem téc­
nica, mesmo porque, se o fizesse, não 
teríamos incorporado mão .. de-obra à 
nossa economia como ocorre presen .. 
temente. 

A Revolução estimula as indústrias 
intensivas de capital tão-somente na­
queles setores em que a opção é 1'un~ 
damental para manter-nos ao nível 
tecnológico por elas atingido em ou­
tros paises, ou seja, como condição 
básica para a competltlvldade. Enf!m, 
a posição do Govêrno é sobretudo 
pragmática: a opção intensiva de ca~ 
pltal ou intensiva de mão.-de-obra é 
determinada por fatores concretos e 
não por esta ou aquela posição dou~ 
trinária. 

Assim como o Prof. Bacha, o Prof. 
Celso Furtado, a CEPAL e outros ado­
tam a posição defendida pela Oposi­
ção, há vozes autorizadas que deles 
divergem, como a Pro!. Simonsen, o 
Pro!. Roberto Campos, o Prof. Reis 
Velloso, o Prof. Delfim Netto e muitos 
outros que adotam uma posição vin­
culada a um pragmatismo operacio­
nal ao invés das nunca provadas dou­
trinas da corrente Cepaliana. 

A propósito, convém ressaltar que 
a CEPAL jamais teve êxito na exe­
cução de suas do"Utrinas, e mals, se­
gundo alg·uns, seriam as. suas obses­
sões técnicas um dos fatores condicio­
nantes do desenvolvimento latino­
americano. Por outro lado, êxito ai~ 
gum alcançou tampouco nas suas 
previsões de cassandra sobre o com­
portamento provável da economia 
brasileira. Isso mesmo ressaltou re­
centemente o prol. Gllberto Paim em 
seu artigo para o caderno espechtl do 
Jornal do Brasil, demonstrando que 
desde 1964 a CEPAL vem se especia­
lizando em errar sobre o comporta­
mento futuro da nossa economia, num 
exercício contínuo e masoquista con­
tra os sucessivos e espantosos êxitos 
dos nossos Governos Revolucionários. 

O Discurso de Ontem 

Sr. Presidente, Sr.s. Senadores, no 
meu pronunciamento de ontem afir­
mei que as desigualdades de renda 
não foram criações brasileiras, nem 
originárias do após 1964. - Disse ain­
da que o Governo está atento ao pro­
blema e cuidando dos mecanismos 
corretivos destas desigualdades, de­
morando-me mais nos aspect<ls dos 
esforços desenvolvidos visando à me­
lhoria da pobreza regional. 

Hoje, ainda em resposta ao discur­
so proferido pelo nobre Senador Fran­
co Montoro, procurarei abordar dols 
outros determinantes do desequil!brio 
de renda - o baixo nível de educação 
e as atividades econômicas de subsis­
tência (serviços pessoais em ã.reas ur­
banas e de agricultura de subsistência 
na faixa semi-árida do Nordeste). 

Educação 

Vejamos o que tem sido feito para 
a melhoria do baixo nível de educa­
ção do nosso povo -ponto de estran~ 
gulamento da distribuição de renda. 
~ de impressionar, realmente, no 

campo da educação, o aumento dos 
dispêndios públicos entre 1961 e 1972, 
em valores de Ig72. 

1961: Cr$ 2. 773.300,00 
1972: Cr$ 8. 805.300,00 

ou seja, 6% do nosso Produto Nacio­
nal Bruto. 

Houve, assim, em dez anos, um au­
mento de mais de três vezes, ou seja, 
300% dos dispêndios públicos com 
educação gratuita. Não se alegue que 
a população aumentou também, por .. 
que o seu aumento foi de pouco mais 
de 30%: em 1.0 -9-1960, era de .... 
70.119.071, e em 1.0 -9-1970, de 
93.204. 379. Cresceu, assim., a popula· 
ção em aproximadamente 30%, en~ 
quanto os dispêndios públicos cont e. 
educação se elevaram a 300%, ou seja. 
repita-se, 6% do nosso Produto ,Na .. 
cional Bruto. E note-se que esses dis­
pêndios se concentram nas faixas 

etárias de 5 a 24 anos: de 5 a 9 anos 
- 14,27%; de 10 a 14 anos - 12,5%; 
de 15 a 19 anos - 10,95%; 20 a 24 
anos- 9,04%, ou seja, 46,77% da po­
pulação que se encontram na faixa 
dos 5 aos 24 anos. Em 1960, essas fai­
xas etárias eram menores, somavam 
45,68%. Acrescente-se, por outro lado, 
que muitos jovens de até 24 anos não 
trabalham, porque estudam. 

Vale, aliás, destacar que, se no pe­
ríodo 1L61/63, despendemos com edu­
cação um total de Cr$ 8.681.400,00, 
de 1964 ~m diante aumentamo• ano 
a ano substancialmente tais dispên­
dios, a saber, em valores de 1972. 

1964/1966 Cr$ 12.272.400,00 
1967/1969 Cr$ 17.713.400,00 
1970/1972 Cr$ 24. 090.900,00 

Em 1972/1974, deveremos despender 
em gastos públicos com educação .. 
Cr$ 29.579. 200,00. 

A título de curiosidade, cabe res­
saltar que despendemos, em 1961, .• 
Cr$ 2.773.300,00; em 1962, Cr$ ...... 
3.200.200,00; em 1963, !ano em que o 
nobre Senador Franco Montoro inte­
grou o Governo, como Ministro do 
Trabalho) e despendemos menos do 
que em 62; despendemos Cr$ ..... . 
2.703.900,00; em 1l64, Cr$ 2.918.200,00. 
Enquanto em 1963, em vez de aumen­
to, tivemos ~ecréscimo nos dispêndios 
com educaçao - de Cr$ 3. 200. 200,00 
em 1962 para Cr$ 2. 703. 900,00 em 
1963 - hoje temos em média um au­
mento anual de 20%: aos preços cor-
rentes, em 1970/1971 - Cr$ ....... . 
7.462.800,00; em 1972/1974 - Cr$ 
9. 859 '800,00. 

Educação e faixa etária 
Dou a palavra ao Sr. M1n\stro da 

Fazenda, que sobre o assunto disse o 
seguinte em sua conferência de julho 
passado na Escola Superior de Guer­
ra: 

"Uma outra observação que cabe 
extrair dos índices baseados no 
Censo Demográfico é no que se re­
fere à educação. Este é um ponto 
definitivo. Se fizermos um corte 
da população, por niveis de esco­
laridades, ver\ficamos que a dis­
tribuição de renda é bem melhor 
entre o contigente de analfabetos. 
Os níveis de escolaridade expli­
cam também, com enorme clare­
za, as diferenças de renda entre 
os vários grupos da população. 
Este é um ponto oficial: a parce­
la mais Importante da má dis­
tribuiçãc de renda, hoje no Brasil, 
ao contrário do que afirmou so­
lenemente ontem o Senador Fran­
co Montoro - é explicada pelas 
diferenças de níveis de educação. 
E é por isso - informou - que o 
governo do Presidente Médici rea­
liza esforço hercúleo de a.plicar 
6% do Produto Nacional na me-
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lhuria da educação na abertura 
de oportunidades educacionais a 
todos os brasileiros. Porque só as­
sim eles adquirem os meios ne­
cessários de autocorrigir a desi­
gualdade de renda que os afeta. 
O~ críticos lá de fora se esquecem 
que ern seus países, quando ti­
nham uma renda pe::- capita de 
500 dólares, foi preciso um esforÇo 
igual para corrigir as então desi­
gualdades de renda." 

Confúcio 
Queiram escusar-me, Srs. Senado­

l"es, se tanto insisto no tema "educa­
ção" mas todos devemos considerá-lo 
essencial ao bem-estar e ao desenvol­
vimento. 

"Como a nossa população é d-ensa 
e imensa" - exclama Confúcio ao 
observar a região de Wei, na China. 

- Que devemos fazer por ela? -
perguntam-lhe, 

- "Enriquecê-la" - responde pron­
tamente Confúcio. 

- E como torná-la mais rica? -
voltam a indagar-lhe. 

- ••Educando-a." - replica Confú­
cio. 

Referi ao maior filosofo chinês, mor­
to há 2. 500 anos, 478 anos antes de 
Cristo, fUho de camponeses, que co­
nheceu a miséria na sua infância e 
se elevou pelo estudo e pelo saber. 

Refiro também agora a um contem­
porâneo - o economista John Ken­
neth Galbraith - para quem um dó­
lar empregado em educação produz 
mais que empregado na construção de 
estradas d·e rodagem. 

Saúde e Habitação 

Não ficam apenas num setor os 
dispêndios públicos que beneficiam a 
populaçãü, sobretudo a mais pobre. 

Os dispêndios públicos com Previ­
dência Social, que em 1961 eram de 
CrS 92.562.000.00, em 1970 alcançam, 
a preços constantes, Cr$ ........... . 
6.474. 200.000,00. Para se ter uma idéia 
do que isso representa, basta dizer que 
a v~rba total do Ministério da SaUcte 
é eate ano de Cr$ 400.185.500,00. 

O programa de abastecimento de 
água do BNH, que já beneficia ..... . 
27.045.000 (vinte e sete milhões e 
quarenta e cinco> pessoas da popu-. 
lação urbana, beneficiara, em 1974, 
38.{)45.000 pessoas, ou seja, um au­
mento de 41%. O programa de e.sgoWs 
sanitários, que hoje beneficia ...... . 
13. 523. DOD pessoas, será ampliado em 
1971 de modo a beneficiar 19.323.000, 
ou seja, 43% a mais. 

Quanto aos dispêndios com habita­
ção, a média anual da construção de 
casas até 1963 - lembre-se gue então 
havia a Fundação da Casa Popular -

era de 4.600 unidades. Só em 1971, 
esse mimero atingiu a 114.000 unida­
des. O aumento entre 1963 e 1971. -
e cito 1963 porque foi o ano em que o 
Senador Franco Montoro ocupou a 
Pasta do Trabalho foi, portanto, de 
2.378%. 

Tem ai a nobre Oposição uma das 
respostas à pergunta do seu ilustre 
Líder: o crescimento do Pffi benefi­
ciou a toda a poptllaçã.Q. Através da 
Educação e Baúde, os brasileiros, des­
de Os mais pobres, têm melhores con~ 
diçôes de acesso à renda e ao bem~ 
estar do que em 1960. 

Agricultura 

Deveria eu, neste pronunciamento, 
limitar-me à parte do discurso do ilus­
tre Líder da Oposição, referente à dis­
tribuição de renda, ja que üutros 
companheiros estão incumbidos de 
tratar dos diversos ternas aflorados 
por S. Ex.a, os quais, a seguir, serão 
mais longamente tratados pelos de­
mais Srs. Senadores do MDB. Não 
posso, entretanto, deixar de destacar 
algumas das injustiças cometidas pelo 
eminente Líder oposicionista, sobre­
tudo contra a verdade dos fatos, en­
tre elas a de clamar contra "o deses­
pero ou abandono de diferentes seto­
res da nossa agricultura pelo desam­
paro em que se encontram". 

Pode-se dizer. n() entanto, sem qual­
quer exagero, que nunca em outros 
tempos, jamais em tempo algum, ne­
nhum Governo dispensou, neste País. 
melhor tratamento à agricultura que 
o atual. Os números o comprovam 
ofuscantemente, e não cito os de an­
tes de 1964, que deixam tão mal Go­
vernos apoiados :por muitos dos que 
nos criticam. 

O Sr. NelsOn Carneiro - E também 
os aplaudem. 

O SR. ARNON DE MELLO - Cito 
apenas 1970, 1971 e 1972, e veremos 
que a cada ano melhora, no setor 
agrícola, a situação. Conforme de­
monstram os quadros que junto a este 
pronunicamento, os recursos federais 
destinados à agricultura se elevam, 
em 1972-1973, a Cr$ 15.576. 700,00. Os 
financiamentos dos Bancos oficiais à. 
agropecuária, que em 1968 eram de 
Cr$ 8.829.200,00, se elevam hoje a 
Cr$15.867.500,00. e em 1974 quase du­
plicarão, chegando a Cr$ 27. 581. 500,00, 
ou seja, um aumento de 73,8% em 
três anos. Todos os números que re­
firo são corrigidos, descontada a in­
flação, isto é, a preços constantes. 

Afora 
cumpre 

Programas Agrícolas 
Especiais 

estes dados consolidado.s, 
destacar ainda na área de 

I 

Agricultura e abastecimento alguns 
programas e projetos prloritárioo de 
apoio ao setor agrícola, em dispên­
dios estimados para o triê:nio 1972/ 
1974, a preços de 1972: 

1 - Desenvolvimento Tecnológico -
Maior Utilização de lmiumos n-Jo. 
dernos 

a) Pesquisa Agrícola -- Cr$ 162 
milhões, pesquisas estas que visam a 
mobllização dos oito Institutos de 
Pesquisa e Experimentaçho Agrope­
cuária do Ministério da Agricultura, 
em programa articulado com outros 
órgãos federais e entidadt~s estaduais 
de pesquisa, para a execução de pro­
grama nacional de pesquisas agtonõ­
micas e veterinárias. 

b) Sementes melh<Jra.das - Cr$ 
160 milhões visando elevar substan­
cialmente a produção de semente ge­
nética e básica nas instituições de 
pesquisa, e sua primeira multi})lica~ 

ção, a fim de, em segunda etapa, al­
cançar elevada participa.ção do setor 
privado, na multiplicação e comercia .. 
lização de sementes melhorada&. 

2 - Fortalecimento da Infra·Estru .. 
tura Agrícola 

a) Programa de Irrigação do Nor ... 
deste - Cr$ 800 milhões 

b) Eletrificação Rural - Ct$ 315 
milhões 

c) Reforma Agrária 1a ColoniMção: 
PROTERRA - Cr$ 3. 000 milhões 
!sendo 2.060 de incentivos fiscais). 
INCRA -Cr$ 714 milhões. 

3 - Programa Nacional de Pecuária 

a) Desenvolvimento da Pecuária de 
Corte !Projetos BIRD e BID - Cr$ 
272 milhões. 

bl Combate à Febre Aftosa - Cr$ 
366 mílhões (inclusive recursos dos 
Estados). 

c) Desenvolvimento da Pecuãria 
Leiteira - Cr$ 30 milhões. 

4 - Desenvolvimento Florestal 
- Programa de Reflorestamento -

Incentivoo Fiscais - Cr$ 778 milhões. 

5 - Modernização 1:10 Sistema de 
Abastecimento 

- Sistema Nacion:>l de Centrais <!e 
Abastecimento - Cr$ 420 milhões. 

6 - Sistema de apoio Econômico-Fi· 
nanceiro ao Setor Agrícola 

a) Política de Crédito Rural 

b) Politica de Preços Minlmos. 

,I 
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SETOR AGRICULTURA 

PROJETOS ESPECIAIS 

Esquema de Aplicações em Milhões 

APLICAÇõES 

Colonização e Reforma Agrária ........ , ............................ . 

PRO TERRA 

Fundo de Redistribu.içáo de Terras, Aquisição de Terra.s ou desapro-
priação, Empréstimos Fundiários MA/INCRA ...................... . 
Financiamento de projetos, ExPansão de Agro.-Ind. Assist. Financeira 
à organização e modernização de propriedades, Subsídios de insumo, 
Garantia de preços mínimos ........................................ . 
Custeio de Ações discriminatórias de terras devolutas e fiscalização do 
uso e posse de terra ............................................... . 
Apoio da Infra-Estrutura Agricola .............................. , ... . 
Financiamento Agrícola ............................................ . 

PROVALE 

Colonização e Reflorestamento . . . . , ..... . 
Desenvolvimento da Agropecuãria e Agroindú.stria . . . . ....... . 

PRO DOESTE 

Armazéns e Silos, Usinas de Beneficiamento e Frigoríficos 

Recursos 
Previstos 

71/74 

760,00 

50,0 
200,0 

90,0 

Setembro de 1972 

Distribuição 
Prevista 

1972 1973 

150,0 

210,0 

300,0 

80,0 
250,0 215,0 

7,2 20,0 
45,0 53,0 

30.0 30.0 

1974 

70,0 

22,8 
102,0 

30,0 

Agricultura e Indústria 

Ainda a propósito da Agricultura, 
diz o ilustre Li der da Oposição: 

"De acordo com os dados do 
Anuário Estatístico do Brasil", 
de 1971, os índices do produto 
real em 1970 foram 512 na In­
dústria e 240 na Agricultura 
(ano-base l949o=IOO>". 

Estranha, assim, S. Ex.a. que a In­
dústria produza mais do que a Agri­
cultura - o que, sinceramente o di­
ga, é uma observação profundamen­
te improcedente, e mais do que isso, 
mesmo reacionária. Em todos os 
países desenvolvidos e em desenvol­
vimento, como no caso brasileiro, 
cresce mais a proc;iuçáo industrial em 
relação à da Agricultura. E justifi-

ca-se: ninguém pode comer tudo, pois 
só temos um estômago. Podemos, no 
entanto, adquirir qualquer quantida­
de de objetos de uso. Nos dois qua­
dros juntos a este pronunciamento, 
abrangendo cem anos, vê-se bem que 
é isso o que ocorre e sempre ocorreu 
no mundo: 

TABELA. I 

tndices da Produção Manufatureira - 1870-1965 

0913=100) 

<Ajustada para excluir o impacto das modificações territoriais) 
----~--~-------------

1870 1913 1928 1938 1953 1965 

Canadá . ' .............. '' ................ ' ... 9,1 100,0 157,7 162.7 424,8 757,0 
Dinamarca ................................... 100,0 170,0 250,0 380,0 732.5 
França ' ..................... ,,.,, ........ 32,1 100,0 126,4 110,0 146,2 296,7 
Alemanha . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . ' . . . 15,4 100,0 114,9 149,3 194,0 491,0 
Japão ............... , ........................ 11,9a 100,0 249,2 549,0 553,2 2.545,0 
Suécia . . . . . . ' . . . . . . . ' ' . . ' . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . 8,1 100,0 129,5 227.4 377,3 759,0 
Reino Unido . " ..... . . . . . . ' . ' . . . . ' . . ' . . . ' . . . . 43,2 100,0 110,6 151,7 238,0 362,0 
Estados Unidos ..... " ....... ' ....... ' ........ 12,5 100,0 173,8 154,0 464,8 733,0 
União Soviética ............................... 10,9 100,0 107,9 318.4 329,8 1.831,1 

Fonte: Maddison, Angus - "Economic Growth in Japan and the USSR" W.W. Norton & Co. Jnc. New York 
- pág, 164. 

al Começa em 1874. 
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índices da Produção Agrícola = 1870-1965 
(1913 = 100) 

1870 1913 1938 1953 1965 
- ---- -- -- ~-·------ -·--~-- ------- -- -- - ----~-

Canadá ' .......... 30,6 100,0 147,7 183,1 
Dinama.rca ............ . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . ' . . . . . 56,4 100,0 153,6 199,2 249,5 
França . . . . . . . " ....................... ' ...... 75,2 100,0 145,6 202,1 
nlem.1 1lha .................. ········' ·············· 53,0 100,0 94,9 81,4 96,1 
Japão . . . . . . . . . . . . . . ' . . ' . . . . . . . ' . . . . 47.0 100,0 134,0 125,0 191,9 
Suecia . . . . ' . . . . . 49,0 100,0 99,5 137,0 134,4 
Reino Unido ....... , .... . . . . . . . . 1 .4,1 100,0 125,7 168.8 248,0 
Estados Unidos " ..... ' .... 38,4 100,0 131,7 180,0 214,9 
União Soviética .......... 48,5 100,0 126,8 128,0 206,5 

FONTE: Maddison, Angus- "Economic Growth in Japan and the UBSR" - W. W. Norton & Co. Inc. - New York. 
O) - - 1874 
b i - - 1S37 

lO A conj u.gação dos dados das 
duas tabelas petmlw estabelecer ume 
relação e:lt;: as b~xas de crescimen 
to do setor agricola e das manufatu­
ra.,, e...:treubH~en.:e tl..tciúr,tivas e in 
teressantes. 

lnditstria e Emprego 
Ma.s o objetivo da indú..stría ntt.J é 

apena.:., 11d. ceahdade, gerar lmpr€g.J.s. 
Pe1a Lendência mundial, a taxa de 
emprE.g.J na 1ndlistrta de tran.surma­
çâo e igual à metade de sua taxa de 
produçao, ou deja, se a taxa de pro-­
dução cresce a wc;v, a de emprego 
cresce a 5%. 

A crítica do nobre senador Fran­
co Montoro seria vâlida em 1960, por­
que de 1950 a 11:160 a criação de em­
pregos foi diminuta, e o quadro da­
quele tempo, que S. Ex.a apresenta, 
bem o demonstra. Mas a grande sur­
presa da última década foi exata~ 
men~e o aumento excepcional no 
Brasil no número de empregos na 
IndúsLtia. A nossa população cres­
ceu, de 1960 a 1970, em 30% e a taxa 
de emprego industrial cresceu cerca 
de 80%, conforme o quadro abaixo. 
Em 1-9-1~60, tínhamos 2.953.000 em­
pregados industriais, e em 1-9-1970 
alcançamos 5.264.000, e se estima que 
em 1980 cheguemos a 8.800.000. Criou 
assim. a Indústria 2.301.000 empregos 
na década, enquanto a Agricultura 
criou apenM 900.000. 

Mão~de-Obra 

Ainda a propósito da mão-de-obra, 
cumpre recordar que, entre as suas 
Metas e Bases, estabeleceu o Gover­
no, a expansão do emprego: "Taxa 
crescente, elevando·se da recente mé­
dia de 2,8% a 2,9o/c ao ano para a or­
dem de 3,3o/c na altura de 1973. Isso 
tornarâ possível reduzir, progressiva­
ment-e, o índice de desemprego estru­
tural existente em segmentos da a ti­
vidade urbana e rural ~ lembro que 
o nobre Senador Franco Montoro de­
clarou que o problema do Brasil é o 
desemprego, que aumenta excepcio­
nalmente - e significa, ainda, a ne­
cessidade de criação, ao início, de 
aproximadamente 880 mil empregos 
adicionais, por ano, com tendência a 
elevar-se para 1.000.000 de novos em­
pregos, no final do período". 

I 

NFio faltou o Gov~rno ao compro­
misso assumido: utilizantlo dados do 
DNMO para o período janeiro-outu­
bro e -abrangendo os empregados em 
regitne de CLT. verificaFse que foram 
criados, em 1971. 765 mil novos em­
pregos. somente no setor não agrico­
la da economia findústria, comércio 
e serviços). Elevou-se, assim, de 11,5% 
a taxa de expansão de emprego en­
tre 1970 e 1971. Mas hã a considerar 
ainda as oportunidades de emprego 
criadas no setor primário, de um mo­
do geral, e nos setores secundários e 
terciários, para os empregados não 
abrangidos no regime CLT. que se po­
de estimar em 900.000 a 1 milhão o 
número de pessoas empregadas no 
ano de 1970. 

A indústria de transformação, se­
gundo o indice de emprego elaborado 
pelo IPEA, registra a taxa de cresci­
mento de 4,6o/r superior à vt>rificada 
no período 1964/!971 <estimada em 
3,8% e mais do dobro da ocorrida no 
período 1950/60 <2,2% l, enquanto o 
IPND estabelece a meta de 3,5% para 
o crescimento do emprego na indús­
tria de transformação no período 
72/74. 

Indústria Automobilistica 
Não estou na Tribuna para tecer o 

elogio ao Governo. que dele não pte­
cisa. mas para resp-onder à nobre 
Oposição. Fixo apenas certos aspectos 
criticados pelo seu ilustre Lider e que 
contradizem mais contundentemente 
a realidade. 

Dá curso o eminente intérprete da 
Oposição, por exemplo, à afirmativa 
de que "77% da pOupança brasileira 
destinada a créditos diretos ao con~ 
sumtdor tvendas a prazo) foram ab­
sorvidas pelas empresas fabricantes 
de automóveis (que nij.o são bra.st­
Jejras)". 

Observe-se que esse núme-ro não é 
oficial e desde logo se diga que. mes~ 
mo tomando-o como certo, ditas em~ 
presas não absorvem tal percentagem 
porque: 

a> 45% do valor do automóvel cor~ 
respondem a impostos <ICM e IPI); 

b) os juros são pagos a financeiras 
na .sua quase totalidade nacionais; 

e> no valor do automóvel entra o 
valor do aço do Pais e das aut.Gpeças 
geralmente produzidas por empresas 
nacionais e a matéria prill:'l.a naciona 
que a indústria automobilística con­
some. Acresce a absorção que ela fa:, 
da mão-de-obra eminentE~mente bra­
sileira, criando grande número de 
empregos diretamente vinculad08 à 
indústria automobilística ou indire 
tamente vinculados ao setor de auto·­
peças, tais como siderurgia, metalur­
gfa, etc. 

Diga-se, aliás, que os preços altos 
dos automóveis desestimulam o com 
prador. Eles são mais caros aqui do 
que nos Estados Unidos e nos países; 
europeus. O Governo, ao contrário do 
que se alega, nunca deu favores es· 
pedais à indústria automobilística. 
Atribue-se o sucesso dE·la aos novos 
tempos, pois os jovens logo cedo se 
empenham em motorizarNse. É fenô­
meno universal e irreversível. Acres­
ce que ainda não temos metrô, não 
temos transporte de m~.ssa. As atuai.'5 
grandes cidades do mundo concluíram 
os seus metrôs, há cinqüenta anos 
enquanto nós ainda não temos c, 
nosso. 

Exportação 
o nobre Senador Franco Montara 

refere palavras do emmente Senador 
Magalhães Pinto e do ilustre Embai­
xador Miguel Osôrio de Almeida so­
bre os preços das nossas exportações 
de produtos primâ.rios que, em 1951 
e 1953, foram maiore.s que nos anos 
subseqüentes. Trata-se, evidentemen­
te, de variações do mercado inter­
nacional que não podem ser evita­
das. Mas este ano, por exemplo, os 
preços para os proc.utos brasileiros 
estão bons, bem meV1ores que os do 
ano passado. Então, seria o caso de 
um Senador dos Este,dos Unidos ir à 
tribuna para dizer que o seu País es­
tá sendo explorado pelo Brasil. 

Antes êramos exportadores apenas 
de produtos agrícolas e hoje somos 
exportadores também de manufatu-· 
rados. Qual o Governo deste Pais fe' 
ma1s que o atual em matêria de ex­
portação de manufaturados? De 1963 
a 1971, houve um crescimento de 
1.919% na pauta dos manufatureiros, 

• 
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e a ú.nica maneira de manter as ex­
?ortações a níveis internacionais é 
exportar manufaturados. 

"Deficit" Orçamentário 
Senhores Senadores, é grande o 

êxito do Governo da Revolução, gran­
des são as verbas que ele destina ao 
desenvolvimento do País, especial­
mente para melhorar a distribuição 
de renda. Quais os motivos de tão 
excelentes resultados? Depois de res­
ponder às perguntas do nobre Lider 
da Oposição, devo indicar razões pe­
las quais o Governo pôde Tealizar 
tanto em tão pouco tempo. Uma de­
las é, evidentemente, o equilíbrio na 
execução orçamentária federal. De 
1960 até 1964, o deficit orçamentãrlo 
em relação ao Produto Interno Bruto 
foi respectivamente de 2,87% (1960); 
3,39% (1961); 4,25 % (1962); 4,23% 
(!963); 3,15% (1%4\. A média entre 
1937 e 1963 foi de 5,3%. 

A partir de 1965, a redução se acen­
tuou: 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 

............. -~ ..... 

1,61 
1,09 
1,71 
1,23 
0,57 
0,4 
0,3 

Assim mesmo, a partir de 1966, 
não se recorreu à emissão de papel­
moeda para os deficits orçamentá­
rios, que foram atendidos por titulas 
da dívida pública. 

O SR. PRESIDENTE (C,.rlos Lin­
denberg) - A Presidência lembra a 
V. Ex. a que seu tempo já está esgo­
tado. 

O SR. ARNON DE MELLO - Irei 
concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. Filinto Müller - V. Ex. a. me 
permite uzn aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Con­
cedo, com muita honra, o aparte que 
me solicitou, por escrito, o nobre Li­
der Filinto Müller. 

O Sr. Fillnto Müller - Não quis 
interromper antes V. Ex. a nesta sua 
-exposição; mas já que V. Ex.a. está 
a terminar, quero declarar que me 
felicito por haver pedido que V. EX.8 

estudasse o problema e viesse trazer 
os devidas esclarecimentos à douta 
Oposição do Senado da República. 
V. Ex. a realizou um trabalho notá­
vel; fez sua exposição com brilhan­
tismo, com extraordinária lucidez e 
baseada, sobretudo, na lógica fria 
dos números. Estou certo de que 
aquUü que objetivã.vamos, isto é, es­
clarecer as restrições feita.s pela Opo­
sição ao nosso Governo, estou certo 
de que, através do diseurso de V. Ex.a, 
o objetivo foi plenamente atingidO. 
Desejo agradecer a brilhante cola­
boração de V. Ex.a, que eleva extra­
ordináriamente o Congresso Nacio­
nal. Estamos debatendo com serie­
dade, sem distorções, com honesttda-

de, os varws aspectos da política 
brasileira de desenvolvimento. V. 
Ex.e. cumpriu, como disse, com ex­
traordinário brilhantismo a missão 
que lhe confiei. Devo, de público, res­
saltar este seu trabalho e agradecer 
a V. Ex.a a compreensão e a colabo­
ração que prestou à elevação do Con­
gresso Nacional. Aproveito o ensejo 
do aparte para anunciar também que 
vários eminentes Senadores já estão 
com temas distribuídos, ou escolhtdos, 
para virem à tribuna do Senado de­
bater o problema do desenvolvimen­
to. Aguardamos tão só que os Sena­
dores apontados pelo eminente Se­
nador Franco Montoro, no discurso 
em que abriu a campanha do cha­
mado "antiimpacto", desenvolvam 
seus temas para darem a devida res­
posta. Desde logo devo dizer que o 
Senador Virgílio Távora examinará o 
desenvolvimento n[l.cional especial­
mente sob o ângulo da tecnologia; o 
Senador Waldemar Alcântara desen­
volverá, oportunamente, o tema de­
senvolvimento nacional e saúde pú­
blica; o Senador Benedito Ferreira 
falará sobre política salarial; o Se­
nador Milton Cabral falará sobre o 
desenvolvimento e a politica habita­
cional; o Senador João Cleofas falará 
sobre desenvolvimento e agricultura; 
o Senador Saldanha Derzi, sobre de­
senvolvimento e amparo à pecuária; 
o Senador Wilson Gonçalves, sobre 
Nordeste e seu desenvolvimento. 
Além destes já anunciados, vou en­
tender-me com outros dos eminentes 
colegas, como fiz com V. Ex.a, para 
pedir que escolham o tema de suas 
preferências, para trazerem esclare­
cimentos à douta Oposição no Sena­
do da República e, desta maneira, 
contribuir, corno V, Ex. a acaba de fa­
zer, para a elevação e o maior res­
peito do Congresso Nacional. Meus 
cumprimentos a. V. Ex.n 

Problema Estrutural 
O SR. ARNON DE MELLO - Nobre 

Senador Filinto Müller, eu não po~ 
deria aspirar a maior prêmio para 
meu pronunciamento que este ãpar­
te de V. Ex.•. Presidente do meu 
Partido e líder da Maioria que me 
deu a delegação para falar sobre dis­
tribuição de rendas. Sendo a nobre 
Oposição falta de informações sobre 
o Brasil, procurei estudar, em pro .. 
fundidade, os problemas suscitados 
no último discurso de 22 de agQsto 
do nobre Senador Franco Montoro. 
O problema da distribuição de rendas 
é extremamente sério, e exige, por 
isso, muita seriedade no tratá-lo, Foi 
o que fiz e, assim c-onsiderando, é 
que, ao ocupar ontem esta tribuna, 
pedi ao Senador Franco Montar-o que 
mantivesse a elevação do debate, 
como prometera, no seu primeiro dis­
curso. 

O problema, Srs. Senadores, é es­
trutural. A divergência entre nós e 
a Oposição é a seguinte: nós cuida­
mos de resolver o problema em ter-

I 

mos estruturais, combatendo-lhe as 
bases, que se situam nas desigualda­
des regionais, no baixo nível de edu­
cação e na economia de subsistên­
cia. 

A Oposição considera que o proble­
ma salarial deve ser resolvido - e 
quer resolvê-lo - com a elevação do 
salário. Lembro que, antes de 1964, 
se aumentava muito o salário, mas 
o aumento era puramente nominal. 

Doutrina 
Srs. Senadores, para definir a 

doutrina da Revolução sobre como 
fazer-se a melhor distribuição da 
renda naci-onal, valho-me da autori­
dade do Governo, juntando a este 
pronunciamento as palavras finais 
do Ministro do Planejamento, Pro f. 
Reis Velloso, na última reunião do 
CIAP, e peço à nobre Oposição que 
apresente uma alternativa mais sóli­
da, já que discorda desta. 

Paz e Desenvolvimento 
Concluo, Senhor Presidente, anima­

do pela convicção de haver podido 
trazer a este Plenário esclarecimentos 
que desfazem as observações pessimis­
tas do nobre intérprete da Oposição. 

Vê-se pelo seu discurso de 22 de 
agosto que os oposicionistas não es­
tão suficientemente informados sobre 
a realidade, escassa é a informação 
que lhes chega. 

O Brasil se mantem em .desenvolvi­
mento, com as desigualdades existen­
tes combatidas através de mecanismos 
corretivos que em breve estarão dan­
do os resultados esperados. 

As críticas do Sr. Roberto Mac-Na­
mara, que o ilustre Líder da Oposição 
citou, se desfazem por si mesmas ou 
não se compreendem quando vemos 
que é exatamente o Brasil o Pais que 
o Banco Mundial, presidido pelo mes­
mo Sr. Mac-Namara, mais distingue 
com os seus créditos para financiar 
projetos. Vale dizer que o nosso fu­
turo lhe merece toda confiança. E, 
evidentemente, não teríamos futuro 
se, com o nosso modelo de desenvol­
vimento, não estivéssemos "voltados 
para o progresso efetivo da nossa po­
pulação'', ma.s expressões do eminente 
Líder da Oposição, que afirma. 

"Todas as medidas governamentais 
tomadas nessa direção tem e terão 
nosso apoio e solidariedade." 

contamos que a nobre Oposição 
manterá o compromisso do seu ilustre 
Líder, de vez que o Governo age rigo­
ro&amente dentro dos princípios de 
Paulo VI. consusbtanciados na Popu­
lorum ProgressJo: "DesenvolvimenOO é 
o Progresso dos Povos''. 

A estas palavras, que o eminente 
Senador Montoro considera "felizes, 
mansas e cristãs", eu acrescenta ria 
aquelas outras de Paulo VI igualmen­
te "felizes, mansas e cristãs'': 

- "Paz teu nome é Desenvolvi­
mento." ' 

1 
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A Revolução, ao promover o Desen­
volvimento. promove a Paz, que é a 
grande meta de todos nós. (Multo 
bem! Muitfl bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ARNON DE MELLO EM 
SEU DISCURSO. 
Palavras do Ministro Reis Velloso 

no CIAP: 

"A estratégia a seguir está defi­
nida desde o pronunciamento do 
Presidente Médici na primeira 
reunião ministerial, em 6-1-70: 
"Sem quebra do desenvolvimento 
econômico do País, cujo ritmo se 
deve, não só manter, mas, ainda 
acelerar tanto quanto possível, 
impõe-se, concomitantemente, a 
adoção de medidas pelas quais se 
venha a distribuir a renda global 
de modo mais equânime, a fim de 
que todas as camadas da popula­
ção sejam beneficiadas pelo au­
mento da riqueza comum." 

O grande desafio está em saber 
quais os instrumentos a serem utiliza­
dos em maior escala para alcançar es­
se complexo objetivo. 

A orientação consubstanciada na 
política brasileira, presentemente, é 
de: 

1) Usar maciçamente as politicas 
de desenvolvimento social - edu­
cação, saúde e saneamento, habi­
tação, previdência social ~ como 
forma de aumentar a renda real, 
presente e futura, das classes as­
salariadas. 
O orçamento de desenvolvimento 
social para o período 1972/1974 
alcança dimensão sem preceden­
tes: Cr$ 31.2 bilhões para educa­
ção, Cr$ 15,2 bilhões para saúde­
saneamento, CrS 17,5 bilhões para 
habitação <a preços de 19721. 
O sistema educacional brasileiro 
compreende, este ano, cerca de 21 
milhões de estudantes, ou seja, 
aproximadamente a população to­
tal do Canadá. O setor público 
financia, no Brasil, cerca de 95% 
dos dispêndios no ensino primário, 
65 a 70% no ensino médio e 75 a 
80% no ensino superior. Para ex­
pansão, principalmente, do ensino 
supelior - cujas matriculas se 
elevaram de 120.000 alunos em 
1967 para 650. 000 no corrente ano 
-. foi instituído o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Edu­
cação, que permitiu estabelecer o 
sistema de tempo integral dos 
professores na.s principais univer­
sidades do País. 
O MOBRAL permitirá reduzir o 
núme-ro de analfabetos na faixa 
de idade de 15 a 35 anos. de .... 
8.000.000. em 1970. para 2.000.000 
em 1974, virtualmente eliminando 
o analfabetismo. naquele grupo 
etário, até o final desta década. 

A taxa de analfabetismo, no Bra­
sil, era de 51% em 1950. 
No campo do crescimento urbano 
está o Brasil, atualmente, com 
guase 60% de sua população na 
area urbana, em que o crescimen­
to demográfico é da ordem de 5% 
3f) ano. Até 1964 inexistia, vir­
tualmente, q u aJ q u e r programa 
público no tocante a habitação, 
abastecimento d'água e sistema 
d(' esgotos sanitários. Hoje, o sis­
tema financeiro associado ao 
Banco Nacional da Habitação está 
fmanciando a construção de uma 
média anual de 230.000 unidades 
residenciais, da& quais pelo menos 
50% para atender à população de 
favelas; e a efetivação de um pro­
grama de saneamento destinado a 
permitir servicos de abastecimen­
to d'água para 80% e de esgotos 
para 50% da população urbana, 
até 1980, em comparação com 55% 
e 30%, respectivamente, em 1970. 
Tais programas constituem a ma­
neJra eficaz de controlar a "polui­
ção cta pobreza". constituida, em 
países subdesenvolvidos, pela au­
sência dos serviços urbanos bá­
sicos. 
2} Criar instrumentos novos para 
suplementar a poupança do tra­
balhador, sem contribuição finan­
ceira deste, a exemplo do Fundo 
de Garantia do Tempo de Servi­
ço e do Filndo de Integração So­
cial (financiados apenas pelo em­
pregador e pelo Governo), am­
bos destinados a suplementar as 
aposentadorias e pensões que, le­
galmente, já são asseguradas pe­
lo sistema de previdência social 
(este último financiado com con­
tribuição do empregado, do em­
pregador e do Governo}. Aque­
les dois fundos terão alcançado, 
em 1974, os niveis de Cr$ 19.8 
bilhões e CrS 5,7 bilhões, respec­
tivamente. 
3) Reduzir os custos dos produtos 
de consumo básico no tocante a 
alimentos, in natura ou proces­
sados, e a certas categorias de 
manufaturados. A efetiva capa­
cidade que tem a agricultura bra­
sileira de realizar ganhos rápidos 
de produtividade e a infra-estru­
tura de transportes e comercia­
lização, que se vem montando, 
inclusive através do sistema na­
cional de centrais de abasteci­
mento, tendem a viabilizar essa 
orientacão. O mesmo sentido 
tem a d3. política de reorganizacão 
de indústrias tradicionais. Co­
mo já assinalado, a política de 
preços. quanto a produtos agrí­
colas e industriais, orienta-se no 
sentido de transferir parte dos 
ganhos de produtividade para o 
consumidor. 
4) Usar a política salarial e a 
política de preços com objetivo 
de distribuição de renda até o 

I 

ponto em que passaria a ser pre­
judicada a política de emprego, 
quanto à primeira6 e de fortale­
cimento da economia de merca­
do, quanto à segunda. Ou seja, 
a política salarial significa au­
mentar o salário real médio do 
trabalhador na proporção dos 
aumentos de produtividade; ir 
além significaria, principalmen­
te em país onde os encargos so­
ciais sobre os salários já são al­
tamente onerosos para a empre­
sa, por em risco a expansão do 
emprego e incentivar o uso ex­
cessivo do fator ca,pital. 
A política de preços procura -
principalmente nos setores de 
concorrência livre - dividir os 
ganhos de produtividade entre a 
empresa e o consumidor. Isso 
assegura, simultaneamente, a 
viabilidade de crescimento rápi­
do e a tendência a aproximar os 
preços internos dos niveis de 
competição internacional, nas in­
dústrias que se instalaram com 
considerável margem de proteção. 
5) Usar a política fiscal com sen­
tido redistributivis1;a até o limite 
permitido pela necessidade de, 
através do sistema tributário, 
oferecer incentivos ao desenvol­
vimento de setores prioritários e 
à criação de poderosas estrutu­
ras empresariais. 
Ao lado do conjunto de mecanis­
mos citados, a própria estratégia 
de desenvolvimen1;o, através dos 
programas de integração nacio­
nal, procura ir ao âmago do pro­
blema da pobreza relativa, seja 
pela reorientação dos fluxos mi­
gratórios em dire1~ão ao Vale do 
São Francisco, ao Planalto Cen­
tral e à Amazônia, para operar 
a níveis de produtividade acima 
dos de subsistêr..cia, seja pela 
transformação da agricultura do 
Norte e Nordeste, permitindo-lhe 
crescer aceleradamente e elevar 
substancialmente os níveis de 
produtividade e renda do traba­
lhador. Por ai se vê que, no 
fundo, a integração nacional e 
a integração social se articulam 
fazendo-se consistentes e com­
plementares. 
A conclusão que se nos afigura 
válida é de estar o Brasil procu':" 
rando o caminho certo em cam­
po da maior complexidade, de 
modo a garantir a maior proba­
bilidade de ter, continuada e in­
teUgentemente, crescimento ace­
lerado e melhor distribuição de 
renda. Crescirr..ento acelerado 
que, embora nê.o suficiente, é 
condição necessária a que se 
proporcione elevação sistemática, 
rápida e auto-su:;tentável dos ní­
veis de bem-estar de todas as 
camadas da sociedade. 

O Sr. Franco Montoro - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma ex­
plicação pessoal. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. De 
acordo com o Regimento Interno, V. 
Ex.a dispõe de dez minutos. 

O Sr. Franco Montoro - (Para ex~ 
plicação pessoal. Sem revisão do ora~ 
do:r.) Sr. Presiclente, louvo o cuida­
do com que o Partüio que aqul re­
presenta o Governo tra:-: ~~ i·,,· 

ras estatísticas que acabam de ser 
lidas pelo Senador Arnon de Mello. 
Se nós nos dermos ao trabaJho de 
consultar os relatórios de quaisquer 
outros Governos, mesmo daqueles dos 
periodos Piores de nossa terra, en­
contraremos verbas elevadas, apJica­
das neste setor ou naquele setor. Isto 
não invalida uma tese fundamental, 
que começa a ser reconhecida. An­
tes, dizia-se que. do ponto-de-vista 
econômico, era impossível outra so­
lução senão a de uma concentracão 
de capitais e de um empobrecimen­
to de setores da população. 

Argumentei com o economista 
Edmar Bacha, e hoje vejo que a tese 
desse ilustre economista, ao lado de 
várias outras aqui citadas, mostra já 
uma alternativa. Há outras formas 
de desenvolvimento. E é precisa­
mente para isto que o debate deve 
ser útil. 

As citRGÕes de dndns s~l--rp fl~ r~ 11~ 
zações do Governo não invalidam a 
tese da má distribuição da renda. 

lioje, ouvimos do nobre Senador 
Arnon de Mello uma série de infor­
mações de que a situação está me. 
Ihorando. Mas, contra esta tese, en­
contro outra, defendida neste plená­
rio por um ilustre Senaêor ch,mo:.cJa 
Arnon de Mello. 

Eis algumas expressões de S. Ex.a 
relativas a essa distribuição ou a es­
se desnível. Está na página 5.323, 
do Diário do Congresso Nacional, de 
quinta-feira, 7 de outubro de 1971 -
não faz um ano! 

Denuncia S. Ex.a: 
",.. o bárbaro desnível entre o 
crescente empobrecimento de uma 
região e o galopante enriqueci­
mento de outra·. umas mais ri­
cas; outras :mais pobres." 

Verse-ia S. Ex.a filiado à concep­
ção marxista, de acordo com a in­
terpretação que deu? 

Outro texto: 
••os problemas nordestinos se 
agravam e eternizam." 

E adiante: 
"Havemos de fazer um exame de 
consciência, uma pausa para me­
dltação, uma análise serena, isen­
ta e coraiosa." 

t: o reconhecimento de que a si­
tuação não está melhorando, pelo 
menos não estav8. Talvez a melho­
ra tenha sido de outubro para cá, 
depois desse discurso. 

No tocante à educação, foi aqui 
lembrado que nunca se cuidou tanto 

da educação dos mais humildes. Pois 
bem! Na autoridade do ilustre Sena­
dor Arnon de Mello, conforme se vê 
na página 5 .324, da mesma data: 

"Em matéria de analtabetismo, 
segundo estatistica do IPEA, tem 
o Nordeste mais analfabetos, ho­
je, do que há 50 anos atrás." 

Não é preciso mais nada para mJs­
trar que, quando se faz uma análise 
serena e coraj~sa, apontam~se esses 
fatos. 

Ê e\o'idente qu-e Isto não invalida, 
corno temas afirmado inúmeras ve­
zes, outras realizações do Governo. 
Mas, o que fica patente, e os debates 
estã-o tornando cada vez mais claro, 
é que há um desníveL 

Há duas defesas possíveis: a primei~ 
ra, que esse desnível é fatal: os tra~ 
balhadores recebem salários baixos, 
têm que recebê-los. para que o Brasil 
se desenvolva. Esta é uma tese, disse 
há pDUCO. 

Citei. ontem, Edmar Bacha. Quero 
citar hoje o depoimento de uma revis~ 
ta oficial da comunidade européia, 
que diz o seguinte: "na grande família 
da c::lmunidade européia, a.s contas 
estão corretas." E acrescenta: "Isto é 
desenvJIVhnento." 

E qual é a notícia? - Ei~la - diz 
a revista: 

"Os salários, e1n todos os países 
da comunidade européia, subiram 
mais do que os preços. Se houves­
sem subido na mesma proporção, 
a população não estaria progre­
dindo, mas estacionaria." 

Este é o modelo do desenvolvimen­
to democrático daquelas nações em 
que o traha1hador otgan\zado, o Con­
gresso presente e o Governo sendo cri­
ticado são apontados os defeitos para 
serem corrigidos e se olha para o as­
pecto fundamentaL que é, a nosso ver, 
o grande drama, o grande problema, 
a grande distnrcão do atual desenvol­
vimento brasileiro. 

Está havendo um aumento do pro­
duto nacional bruto. o bolo nacional 
está crescendo mas a fatia dos seto­
res mais desfavorecidos - a dos tra­
balhadores entre as classes; a do 
Nordeste, entre as Regiões: a da Agri­
cultura, entre os setores - esta sen­
do diminui da. 

Poderia citar inúmeros outros de­
poimentos. Citei. há pouco, o do no­
bre Senador Arnon de Mello, quando 
devia citar quase todos os Srs. Sena­
dores do Nordeste. que têm revelado 
esse a-specto em relação à agricultura. 
Quantos protestos foram feitos aqui, e 
veementes! Quantas medidas, por 
exemplo, de proteção a certos tipos de 
indústrias, com o sacrifício da agri­
cultura brasileira! Seria um não 
acabar. 

O nosso problema não esta em bri­
lhar, em vencer ou não a discussão; 
está em esclarecer: há ou não há um 
problema sério em nosso desenvolvi­
mento? como corrigi-lo? 

Os instrumentos de distribuição de 
renda podem classificar-se em duas 
espécies: uns, diretos, concretos, pal­
páveis, e à frente deles está o salário; 
outros, indiretos, que são aqueles 
abordados aqui, por esta revista que 
representa a comunidade européia. 
É o cuidado que deve ter um país pa­
ra com a remuneração do homem que 
trabalha e que está no Brasil - dito, 
em termos claros - na politica sala­
rial definida pelo Governo. 

Se o Governo quiser corrigir, tem 
nas mãos o melo. O dado concreto e 
fundamental é o salário-mínimo, em 
cuja faixa está a maioria da p<)pula­
ção brasileira. Ele està aumentando 
diminuindo ou estacionário? 

Quem responde é o Ministro Delfim 
Neto. em entrevista concedida à re .. 
vista Veja, número de maio ~de 1972, 
Palavras de S. Ex.a, que vao entre 
aspas: "o que diminuiu foi o salário­
mínimo." 

O economista Mã.rio Simonsen, ci­
tado vártas vezes na brilhante exposi­
ção do nobre Senador Arnon de Mello, 
a quem agradeço as explicações da­
óas, no início de seu dLscurso, pela 
sua atitude de ontem. tem reafirma­
do que o salário-mínimo vem, eviden­
temente, caindo no Brasil. 

O SR PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A Presidência pede a co­
laborac;ão de V. Ex.". })Ois seu tempo. 
está terminado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cluirei, Sr. Presidente. Apenas para 
recolocar o problema no seu ponto 
fundamental. A distribuição de ren­
das se taz pelo processo econômico 
que a Economia co.nhe~e e r~<Ynheee. 
Fundamental é o salário. ~ pelo sa­
lário que o homem trabalha, partici­
pa da distribuição da renda nacional. 
Se tiver um salário razoável, põe o 
filho na escola, compra os livros, a 
roupa, os remédios, sem precisar da 
assistência paternalista. 

Temos, insistentemente. tocado na 
expressão que é de uma das encícli­
cas sociais: "0 trabalhador não pode 
receber, sob forma de assistência, o 
que lhe é devido sob forma de justi­
ça." A justiça é um salário razoável 
e aí, precisamente, se está falhando. 
O Governo acaba de fixar, pela ter­
ceira vez. os índices ele produtividade 
do Brasil, dep,ois de anunciar um au­
mento de 4!lo/r na produção nacional; 
de 9 para 9,5%: de 9,5 para 11,3%. 
Qual foi o aumento da produtividade 
para salários? - Zero. 

É ato de duas semanas, se tanto. 
São medidas como estas que p<)dem 

1 
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contribuir para a modificação desse 
quadro que eu vejo, em grande parte, 
reconhecido agora nos discursos que 
têm sido feitos. Está-se aceitando a 
existência de uma má distribuição de 
renda. É preciso corrigi-Ia. Pois oca­
minho está aí indicado . 

Oportunamente, voltaremos à tri­
buna para examinar outros dados tra­
zidos pelo Senador Arnon de Mello. 
Examiná-lo-emas um a um, com a se­
riedade e objetividade que merecem. 

Era o que eu tinha a dizer. <Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Gutomard - Geraldo Mes­
quita - José Lindoso - Milton 
Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Fausto Caste­
lo-Branco - Jessé Freire - Do­
mício Gondim - Milton Cabral 
- Teotônio Vilela- Leandro Ma­
ciel - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - No expediente lido figu­
ra a Mensagem n.0 156, de 1972 (n.0 

244/72, na origem), pela qual o Sr. 
Presidente da República submete ao 
Senado FederaL nos termos do art. 
42, inciso V, combinado com o art. 17, 
parágrafo 1.0 • da Constituição, o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 39. de 
1972-DF. que Estima a Receita e Fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1973. 

A matéria serã. despachada à Co­
missão do Distrito Federal, podendo 
os Srs. Senadores. perante ela. apre­
sentar emendas nos 20 dias que se 
seguirem à sua publicação no Diário 
do Congresso Nacional. 

Para emitir parecer sobre o Projeto 
e as emendas, a Comissão terã. o pra­
zo de 30 dias. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Pa.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 90, de 1972, de 
autoria dos Senhores Senadores 
Carvalho Pinto e Franco Monto­
to, solicitando transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da 
Mensagem Final da Primeira Se­
mana Internacional de Filosofia, 
realizada pela Sociedade Brasilei­
ra de Filósofos Católicos, de 16 a 
22 de julho de 1972. na Câmara 
Municipal de São Paulo, em ho­
menagem ao Sesquicentenârio da 
Independência do Brasil, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob 
n.o 278, de 1972, - da Comissão 
Diretora. 

Em votação o requerimento 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-

denberg) 

Item 2: 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n.0 92, de 1972, de 
autoria dos Senhores Senadores 
João Calmon e Adalberto Sena, 
solicitando transcrição nos Anais 
do Senado Federal das delibera­
ções sobre os temas gerais do 
VIII COngresso Nacional de Mu­
nicípios, realizado na cidade de 
Guarapari, Estado do Espírito 
Santo. de 7 a 12 de agosto de 1972, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob 
n.0 279, de 1972, - da Comissão 
Diretora 

Em votação o requerimento 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

requerimento queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-

denberg) 

Item 3: 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 41. de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de 
seu Parecer n.0 291, de 1972), que 
suspende a proibição contida nas 
Resoluções n.Os 58, de 1968, e 79, 
de 1970, para permitir que o Go­
verno do Riw Grande do Sul au­
mente o limite de endividamento 
público, com a emissão de Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Es­
tadual (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na sessão 
anterior i, tendo 

PARECER, sob n.0 292, de 1972. 
da Comissão: - de Constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade 
e j uridicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra, encerrarei a 
discussão. <Pausa.) 

Está encerrada. 
E votação o projeto, 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer se n ta dos. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria irã. à Comissão de Reda­

ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RI~SOLUÇÃO 
N.o 41. de 1972 

Suspende a proibição contida 
nas Resolueões n;0 58, de 1968, e 
n.0 79, de 1970, para permitir que 
o Governo do Rio Grande do Sul 
aumente o limite de endivida~ 

mento públieo, com a emissão de 
Obrigações Reajustáveis do Te~ 
souro Estadual. 

Art. 1.0 É suspensa a proibição 
constante do artigo 1.0 da Resolução 
n.0 58 de 1968, revigorada pela de n.O 
79, de 1970, ambas do Senado Federal, 
para permitir que o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul possa au­
mentar em Cr$ 60.000.QO!J,Oil (ses­
senta milhões de cruzeiros) o limite 
de endividamento público, com a 
emissão e lançamento de ONigações 
Reajustáveis do Tesouro Estadual, 
objetivando com esses recursos dar 
continuidade à construção, melhoria 
e pavimentação de rodovias funda­
mentais ao escoamento da produção 
rio-grandense. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de su::, publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 
Discussão, em primeiro turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.0 

18, de 1972, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que acres­
centa um parágrafo ao art. 317, 
do Código Civil e dá outras pro­
vidências, tendo 
PARECER, sob n.0 255, de 1972, 
da Comissão 
- de Constituição e Justiça, 

pela constitueionalidade e ju­
rJdicidade, nos termos do 
substitutivo que apresenta. 

Em discussão o projeto e o subs­
titutivo, em primeiro turno. 

Se nenhum dos S1·s. Senadores de­
sejar usar da palavra para discuti­
los, encerrarei a di;scussão. (Pausa.) 

Está encerarda. 
Vota-se, preferencialmente, o subs­

titutivo. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. Fica prejudicado o 
projeto. 

A matéria voltará oportunamente 
à Ordem do Dia, para o segundo tur~ 
no regimental. 

É o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 
Acrescenta u.m parágrafo ao 

art. 317 do Código Civil. 

\ 
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"Art. 1.0 Acrescente-se ao artigo 
317 do Código Civil o seguinte pará­
grafo único: 

"Não provado qualquer dos mo­
tivos enumerados neste artigo 
poderá o Juiz decretar o desquite: 
se verificar a existência de in­
vencível incompatilidade entre os 
cônjuges". 

Art. 2.0 A presente lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas a.s disposições em contrário." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - <Pro. 
nuncia o seguinte discurso,) Senhor 
Presidente, perdoem oo meus ilustres 
pares, que um homem do Nordeste 
sem outra pretensão senão a de co~ 
laborar oom o Governo na solução de 
um dos principais problemas nacio­
nais, venha à tribuna, atraído pela 
grandeza dos debates onde não fal­
tam o vigor do talento, da cultura e 
da longa experiência das mais em i­
nentes figuras da vida pública bra­
sileira, abordar mais uma vez o pal­
pitante tema da "Reforma Agrária". 
CoiJ:SCiente estou, das incompre­
ensoes e das divergências que por 
certo aparecerão, mas o dever de ser­
vir, constitui o pesado ônus daqueles 
que, conduzidos pelo espírito público. 
não resistem à ação da gravidade que 
o sentimento telúrico faz aflorar 
como força de afirmação dos seus 
ideais e que na .sua queda ou ascen­
são, bem se assemelham aos espi­
nhos dos cactos nordestinos, na luta 
e na resistência à advêrsidade do 
meio. 

Senhores Senadores, reconhecendo 
que o complexo problema deve ser 
estudado e equacionado tendo em 
vista as peculiaridades regionais, 
tratarei apenas, nesta oportunidade, 
da modificação que se impõe no pro­
cesso de utilização da terra, em de­
terminadas faixas da região cana­
vieira de Pernambuco. Ali a estrutu­
ra fundiária em grandes domínios 
constitui um dos principais carac­
terísticos da organização econômica 
do espaço da região úmida de Per­
nambuco. 

Liga-se esse fato à própria forma 
dominante de exploração dos recur­
sos do solo: a da "plantation" açu­
careira. Em sua forma atual, ela é 
representada pela usina de açúcar, 
que possui um núcleo industrial e 
propriedades rurais a ela subordina­
das, somando não raro dezenas de 
milhares de hectares, Subordinadas 
à usina estão igualmente proprieda­
des pertencentes aos fornecedores da 
cana ou por estes exploradas. O todo 
constitui um complexo agroind'!}strtal 
centralizado pela fál:lrica de açúcar, 
com sua área ou zona tributária, su-

pridora de matéria-prima. O conjunto 
das zonas da usina, compartimen­
tando a região, representa uma di­
visão do espaço tão efetiva ou mais 
efetiva do que sua própria divisão 
poli ti co-a dmin is tra ti v a. 

O entendimento dessa estrutura 
fundiária e da organização do espaço 
produtivo exige se recorde rapida­
mente sua gênese e evolução. 

O SR. JOÃO CLEOFAS - Permite 
V. Ex.a um aparte? <Assentimento do 
orador.) V. Ex.ll faz muito bem em 
abordar este assunto, que constitui 
uma preocupação viva de todos os ho­
mens públicos que, como V. Ex.a, se 
interessam, com alto espírito público, 
por soluções que estão sempre pre­
sentes na preocupação e na memória 
daqueles que têm interesse pelo de­
senvolvimento dos seus Estados e das 
suas regiões. Congratulo-me com V. 
Ex.a. pois, com o seu elevado espírito 
público, volta a tratar de um assunto 
como este, que está realmente mere­
cendo análise, apreciação, e V. Ex.a 
tem autoridade e isenção para fazê­
lo, com o nosso aplauso. 

O SR. PAULO GUERRA- Agra· 
deço a bondade e a gentileza do apar­
te de V. Ex.a Para mim, ele engran­
dece o meu discurso, porque V. Ex.a 
alia as qualidades de homem público, 
conhecido P !)reclamado em todo o 
País, experimentado, especialmente 
quando exerceu o alto cargo de Mi­
nistro da Agricultura, e quando es­
teve à frente dos destinos desta Casa, 
V. Ex.a as alia à qualidade de grande 
produtor da cana-de-açúcar na zona 
pernambucana e também em Campos, 
no E.~tado do Rio. 

Trata-se de uma das regiões brasi­
leiras onde primeiro se estabeleceu o 
povoamento pelos europeus. Condi­
ções naturais e condições históricas 
explicam ter sido a lavoura canaviei­
ra a forma de uso da terra básica 
para a colonização e explicam tam­
bé:rp seu caráter de continuidade, nes­
sa área até noSsos dias. 

Sabe-se que uma das peculiarida­
des do uso canavieiro do solo é a exis­
tência de fábricas de açúcar no meio 
dos próprios campos de produção ca­
navieira. formando conjuntos agroin­
dustriais. Outra peculiaridade reside 
no fato de que a dimensão de tais 
fábricas não se coaduna com a pe­
quena agricultura. Para serem econô­
micas. elas exigem grande lavoura. E 
como grande lavoura só se realiza em 
grande propriedade, surgiram na re­
gião os grandes dominios canavieros. 

Originou-se, assim, o engenho de 
açúcar. Tratava-se de um tipo de es­
tabelecimento rural com dimen.sões 
variando de menos de 500 a mais de 
1. 000 hectares, centralizado pelo equi­
pamento de fabricar acúcar ou enge­
nho propriamente dito, nome que, por 
extensão, foi dado à propriedade ca­
navieira em todo o Nordeste, e que 
no passado constituiu a pedra angular 
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de todo seu desenvolvimento e que 
tanto influenciou na formação da nos­
sa nacionalidade com o aparecimento 
de sua aristocracia rural, alicerçada 
nas casas-grandes dos nossos enge­
nhos. 

Com a evolução tecnológica e eco­
nômica, essa estrutura fundiária so­
freu, a partir do último quartel do 
século passado, profunda transforma­
ção. O setor industrial deixou de ser 
representado pelas antiga.s fábricas ou 
engenhos. também denominados ban­
guês. que produziam de 1.000 a 4.000 
sacos, para ser representado pelas 
usinas com capacidade para centenas 
de milhares de sacos de açúcar. Uns 
poucos milhares de banguês foram 
substituídos por algumas dezenas de 
usinas. 

A estrutura do domínio da terra 
haveria de acompanhar a evolução 
tecnológica e econômica da indústria. 
Sob o impulso de fatores vários, as 
fábricas. agora pertencentes a em­
presas industriais, realizaram um pro­
cesso de anexação das terras dos an­
tigos engenhos, passando, quase sem­
pre, a explorá-las diretamente. Em­
presas que realizaram concentrações 
industriais ías usinas} passando a de­
ter. ao mesmo tempo, grandes con­
centracões de terras e de atividades 
agrícolás, operaram integrações agro­
industriais que, entre si, passaram a 
dividir a produção canavieira da re­
gião. 

Houve. por conseguinte. com a usi­
na. uma pronunciada acentuação do 
caráter macrofundiário de uma es­
trutura que já era de grandes domí­
nios no ciclo do banguê. O quadro 
atual, em pouca.s palavras, é o de uma 
região em que aproximadamente me­
tade da produção canavieira e das 
terras a ela correspondentes perten­
cem a cerca de quarenta empresas 
uslneiras, sendo a outra metade pos­
suída por uns dois mil fornecedores 
de cana. Esse fato exprime, sem dú­
vida, um fenômeno de superconcen­
tração fundiária que está na base da 
estrutura social da região e de al­
guns de seus graves problemas. 

Essa noção, um tanto imprecisa 
mas real. está para ser completada 
por algarismos exatos e com o estudo 
de certos caracteres do processo de 
evolução econômico-social da área do 
açúcar. Durante o ciclo do banguê, 
criou-se um tipo de sociedade, de eco­
nomia e de civilização à base da nto­
nocultura canaveira, do latifúndio e 
de abundante força de trabalho, a 
princípio escravo e depois assalariado. 
O característico patriarcal ou pater­
nalistico era a tônica do sistema e dos 
valores gerados no setor das relaçóes 
sociais. O senhor-de-engenho, viven­
do com a família em sua pronriedade, 
era como se sabe, a figura dominan­
te nesse tipo de sociedade rural. Re­
presentava ele, para as classes su­
bordinadas - lavradores, sitiantes, 
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moradores, trabalhadores - um tipo 
de hierarquia e de autoridade a um 
tempo patronal e paternalista. 

Com a evolução ocorrida no ciclo 
da usina, esse sistema começou a de­
saparecer de Ioga nas terras explora­
das pelas empresas industriais açuca­
reiras, onde as relações de trabalho 
entre o proprietário distante e o ope­
rãrio rural ou industrial passaram a 
.ser de empregador e empregado. Nas 
demais terras, as velhas relações de 
tipo patriarcal foram sendo proscri­
tas com o absenteísmo do fornecedor 
de cana que seguiu o usineiro na 
transferência para o Recife de sua re­
sidência, quase sempre possuído pela 
necessidade de educar a familia. 

Combinou-se esse fato com outra 
modificação no domínio social, acar­
retada pela expansão dos canaviais 
sob estímulo das grandes fãbricas de 
açúcar. Essa expansão ocasionou a 
redução das ãreas privativas de la­
voura dos sitiantes e moradores, des­
tinadas a culturas alimentares, ou de­
terminou seu deslocamento para ter­
renos menos produtivos ou menos 
acessíveis. A classé dos moradores­
trabalhadores foi-se tornando cada 
vez menos agrícola para viver cada 
vez mais dos salários recebidos. 

A esse processo de proletarização 
era normal que se seguisse, pelo de­
senratzamento da terra, um processo 
de desruralização. Surge e se inten­
sifica a tendência de passar o traba­
lhador do campo a residir nas pe­
quenas cidades, vilas e povoados da 
região. O crescimento populacional 
desses centros nos dois últimos perío­
dos intercensitários assinala a inten­
sidade do deslocamento de habitat. 
E registra-se que, noo aglomerados, 
o ambiente, os contatos sociais e os 
instrumentos de difusão do pensa­
mento propiciam, certo ou errado, 
um processo mais rápido de pol1tiza­
ção que está na base de tensões e 
fricções sociais. 

Essas relevantes alteracões de na­
tureza social combinam-Se, por sua 
vez, ou são condicionadas e acentua­
das pelo baixo padrão cultural da 
massa trabalhadora. Padrão cultural 
esse que, em contrapartida, conduz a 
proletarização, retirando oportunida­
de para um regime de economia fa­
miliar. E, como lastro desse conjun­
to de fatos interligados, está o baixo 
nível das condições de vida dos tra­
balhadores, derivados dos baixos sa­
lários que a oferta de mão-de-obra 
permitiu existirem durante decênios, 
os quais possibilitaram a sobrevivên­
cia da atividade açucareira no Nor­
deste. 

Como se percebe, o grave problema 
social, cujos caracteres dominantes 
ficaram esboçados, tem suas bases 
em um tipo de estrutura econômica 
rural, o da "plantation", onde é co­
mum a oposição entre um pequeno 
número de proprietários de terras e 
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dos instrumentos da produção de um 
lado e, de outro lado, a grande mas­
sa trabalhadora. No caso pernam~ 
bucano, essa peculiaridade é agrava­
da pela fragilidade econômica do sis­
tema revelada nos baixos índiçes de 
produtividade agrícola e industrial, 
bem como na baixa rentabilidade da 
lavoura da cana e da indústria do 
açúcar. Esse aspecto do problema 
está a exigir com toda certeza uma 
mobilização ampla de esforços a se­
rem concentrados em um plano de 
recuperação econômica da região. 

Mas não se deixe de considerar 
que, como se viu, na base da grande 
questão resjde uma estrutura de do­
mínio da terra que o tipo de eco­
nomia aqui estabelecido e o seu pro­
cesso evolutivo determinaram fosse 
de superconcentração fundiária. É, 
com efeito, essa estrutura o fator pri­
meiro e fundamental da existência 
de uma grande comunidade humana 
rural progressivamente proletarizada, 
onde desapareceram as condições de 
sobrevivência de economias e de pro­
priedades do tipo familiar ou do tipo 
médio. 

Mas a própria evolução tecnológica 
que, segundo foi observado, agravou 
os males sociais da "plantation", está 
no momento apontando rumos para 
sua atenuação. Já se esboça uma ten­
dência do setor técnico-agrícola, de 
sentido antiextensivo. visando a ob­
ter, na lavoura canavieira, um má­
ximo de produção em um mínimo de 
área ocupada. Custos de produção 
mais baixos traduzem suas vantagens 
econômicas. Apóia-se essa tendência 
no uso adequadQ de fertilizantes, na 
irrig9.cão e em práticas evoluídas de 
cultivos. Apóia-se também na mo­
tomecanização dos trabalhos agríco­
las. 

A racionalização técnica da lavou­
ra canavieira, segundo exemplos já 
existentes, assegurará o suprimento 
das usinas com o uso de menores 
áreas de cana viaí.s. Ao mesmo tem­
po, a motomecanização, como forma 
básica de trabalho no campo, realiza­
rá urna seleção de áreas de topogra­
fia favorável De ambos os fatos re­
sultará. a liberação progressiva de 
terras. Essas terras poderão ser des­
tinadas à realização de um programa 
agrário. 

Ante esses fatos e observações, de­
sejei como Governador de Pernam­
buco. em conseqüência do Movimen­
to de 31 de março e identificado com 
seus princípios sócio-políticos e ad­
ministrativos, interferir no problema 
agrário da região canavieira do Es~ 
tado. 

Pretendia adquirir áreas liberadas 
pelos canaviais ou terras menos pro­
pícias à lavoura canavieira, para ne­
las estabelecer uma nova estrutura 
agrária, a serviço de um sistema de 
utilização do solo baseado em combi­
nação agrária, principalmente de 
produtos alimentares, e para manter 
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comunidades rurais o.rganizadas em 
sistema de economia familiar. 

Para esse objetivo, f:'Lz um cuidado­
so levantamento dos elementos bási­
cos da operação pretendida: 

1. Aquisição de 3011 mil hectares 
de terra: 

AJ3 amplas dimensões e a profundi­
dade do problema estão a ind~car que 
a interferência do Esta:.do nao te~ia 
maior significação se nao fosse f~1~a 
em escala capaz de acarretar modl~l­
cação apreciável na estrutura ~gra­
ria, considerada em sua amplitude 
regional. 

Jnsignifican te expr~~ssão tem tido, 
em verdade, dentro do gra-?de todo, 
a exemplo de algumas antigas pro~ 
priedades canavieiras em que o Es­
tado realizou tarefa de recoloniza­
cão. Em seguida, planejamos a cons­
tituição de lotes que :;loderiam v~r}ar 
em área, tendo em vista as condiÇoes 
e as aptidões decorrentes da nature­
za dos terrenos, a ::Jroximidade _de 
mercados urbanos e as combinaçoes 
agrárias aconselháveis. Ali pr:ten­
díamos fixar de vinte a trinta mil fa­
mílias com o conseqüente favoreci­
mento' a mais de cem mil pessoas. 
Essa pequena operação .te~ia nma 
significação social e econom1ca Pon­
derável. Tratava-se da constituição 
de algumas dezenas de milha.res de 
economias familiares. O rendimento 
social residiria nãQ somente nesse fa­
to mas também no a.umento da pro­
d~cão alimentar destinada aos gran­
deS centros onde se estimula a ex­
pansão industrial, os quais poderiam 
ver solucionado seu grave problema 
de abastecimento em alimentos ener­
géticos e protéicos. 

O Sr. João Cleofas - Dá V. Ex_. a 
licença para um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA - Com to­
do o prazer. 

O Sr. João Cleofa.s - Quero dar 
um singelo depoimento. Conheço, em 
linhas gerais, o planejamento rea~i­
zado por iniciativa de V Ex.a, entao 
na Administracão de Pernambuco. 
Sei e posso afirma·~. também, com 
minha modesta experiência, que era 
inteiramente válido. O Estado, evi­
dentemente, não tir.ha recursos que 
pudessem contemplá-lo em sua tota­
lidade. Mas seria obra realizável, até 
dentro de prazo mais ou menos curto, 
se tivesse tido a coaperação de enti­
dades financeiras internacionais. ou 
até dos próprios organismos federais 
que tratam do problema da estrutu­
ra agrãria do Brasll. Era o singelo 
depoimento que qt.eria dar, inter­
rompendo o discurso de V. Ex. a 

O SR. PAULO GUERRA - Incor­
poro, com muita satisfação. ao meu 
mode.:st discurso, o depoimento de 
um homem cQm os e-onhecimentos de 
V. Ex.a Fizf'mos um planejamento 
completo, desde a seleção de áreas 
pelo serviço de extensão rural, com 
suas destinações, tendo-se em vista a 
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melhor utilização de cada uma, e 
adaptação dos diferentes tipos de 
cultura ou de criação. Chegamos ain­
da à conclusão de que a participação 
da pecuária leiteira, destinada em 
parte ao reforço da própria economia 
familiar, seria fundamental à exe­
qüibilidade e à fixação do homem na 
região, onde o P H varia geralmente 
de 3,5 a 5%. Sabendo que a terra e 
que essas medidas de planejamento 
estrutural participam no máximo em 
nosso processo de reformulação fun­
diária, uma percentagem igual ou in­
ferior a 50%, tratamos do problema 
principal e que ao nosso entender re­
presenta o capital essencial a qual­
quer investimento de modificação da 
estrutura fundiária da referida re­
gião. Assistência técnica em defesa 
da produção, através de uma políti­
ca de preços mínimos para os gêneros 
produzidos e na colocação nos prin­
cipais centros consumidores, onde a 
presença do intermediário anula e 
desencoraja de maneira desumana o 
produtor noviço e esperançoso em 
fundamentar a sua estabilidade eco­
nômica. Se essa complexidade de pro­
blemas poderá ser cuidadosamente 
transposta pelo administrador prepa­
rado e consciente de sua missão, é 
na seleção de valores humanos onde 
o executor de tão atraente encargo 
encontrará a barreira quase intrans­
ponível para êxito pleno do patrióti­
co plano governamental pois sabe­
mos através de estudos realizados de 
hábeis e dedicados assistentes so­
ciais que 60% dos homens que vivem 
na zona canavieira do Nordeste nrus­
ceram com uma irreversível vocacão 
de assalariados rurais, vocação eSsa 
estimulada intrinsecamente pela in­
festação generalizada de endemias 
características da região, algumas das 
quais, como a esquistossomose, che~ 
gam a atingir, segundo dados fome~ 
cidos pelo Ministério da Saúde, u 
alarmante índice de 94%, aliada ge~ 
ralmente a outros tipos de vermino~ 
ses e ao mal de Chagas. 

O Sr. Saldanha Derzi - Pennite~ 
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA - Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex.a 

O Sr. Saldanha Derzi - Ouço, com 
bastante atenção, o brilhante e equi­
librado discurso de V. Ex.a, em que 
dá uma demonstração ao Senado de 
que o grande homem público e Go­
vernador do Estado de Pernambuco 
já se tinha antecipado à preocupa­
ção do Governo, de estabelecer, na­
quele Estado, o início de uma Refor­
ma Agrária, tão necesSária ao equi­
líbrio social daquela região. Sei e te­
nho conhecimento, por conversas 
com V. Ex.a, dos planos de V. Ex.a. 
com referência ao problema. Lamen­
tavelmente, não encontrou V. Ex.a o 
amparo de instituições financeiras 
que viessem ao encontro do desejo, 
que tinha V. Ex.a, de dar a Pernam­
buco o exemplo de uma Reforma 

Agrária que realmente proporcionas­
se tranqüilidade e trabalho à nossa 
gente rural, aumentando a produção 
daquele Estado, tão necessária neste 
momento. Mas o Governo agora, com 
o seu Decreto de Areas Prioritárias, 
tornará possível uma Reforma Agrá­
ria. A primeira vista, houve uma rea­
ção. É natural, mas era preciso que 
se fizesse algo, e o Guverno teve a 
coragem de empreendê-la. Que apa­
reçam erros: tenho a certeza de que 
o grande Presidente Médici, à testa 
do Governo federal, jamais permiti­
rá que se cometam injustiças neste 
País, sobretudo, quando dirige o Mi­
nistério da Agricultura o jovem e ex­
traordinário técnico, homem inteli­
gente, equilibrado e patriota Dr. Cir­
ne Lima; e se forem levadas ao co­
nhecimento de S. Ex.a falhas quando 
da execução da Reforma Agrária, te­
nho a convicção de que a recolocará 
nos seus devidos termos, no sentido 
de que se empreenda no Brasil a ar­
rancada da primeira Refonna Agrá­
ria bem orientada em nosso País. 
congratulo-me com o discurso de V. 
Ex. a Conheço muito bem do equilíbrio 
e desejo que V. Ex. a tem de servir não 
só ao seu Estado mas ao Brasil. Se 
houver erros, repito, na execução da 
Reforma Agrária, tenho a certeza e a 
confiança de que o atual Governo 
procurará corrigi-los, em benefício da 
grandeza da nossa Pátria, para que 
possamos atender aos nossos patrí­
cios e aumentar a produção em nossa 
querida Pátria. 

O SR. PAULO GUERRA - Agrade­
cendo o honroso aparte com que V. 
Ex.a me distinguiu, nesta tarde, meu 
eminente Vice-Lider Senador Salda­
nha Derzi, quero inicialmente congra­
tular-me com o espirito de compreen­
são que têm os homens do Centro-Sul 
para com os problemas do Nordeste. 
Em seguida, desejo declarar a V. Ex.a 
que não estamos, nesta hora, nesta 
tribuna, atribui'ndo ~s -erros que exis­
tem na Portaria Ministerial ao Sr. 
Presidente da República nem ao Sr. 
Ministro da Agricultura. Nem de lon­
ge chegamos a alimentar esse pensa­
mento. Estamos trazendo uma cola­
boração efetiva, resultante dos esfor­
ços, do conhecimento que temos do 
problema in loco. Este assunto deve 
ser debatido nesta Casa; não deve 
fugir desta Casa, que, durante toda a 
vida republicana, tem o maior acer­
vo de homens públicos com experiên­
cia na administração. Aqui, existem 
22 Senadores que tiveram o privilégio 
de passar pelo Governo de seus Es­
tados; aqui, participam seis ou oito 
Ministros de Estado, e outras figuras 
eminentes do Parlamento Nacional 
com assento na Câmara dos Depu­
tados. Portanto, este assunto deve ser 
objeto de debate nesta Casa, sem te­
mor e sem querer destorcer o pensa­
mento daqueles que querem colabo­
rar, dizendo que estão contestando a 
Revolução ou contestando as medida.s 
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do Governo. Estamos aqui, todos nós, 
imbuídos do mais elevado pensamen­
to de engrandecer este País, para a)u­
d~ o eminente Presidente Médici, es­
tadista preocupado em atender e so­
lucionar todos os problemas nacio­
mlis, como ajudamos no passado, 
quando estava no Governo de Per­
nambuco, aquele estadista notável, o 
sempre lembrado Presidente CasteUo 
Branco. 

O Sr. João Cleofas - V. Ex.a me 
permite novo aparte? (Assentimento 
do orador.) Todo assunto como este. 
que trata de modificações de estru­
turas agrárias, deve ser sujeito, em 
qualquer país do mundo, a princípios 
de revisão, de análise e de aperfei­
çoamento. Pode-se até divergir de a}­
gumas das idéias de V. Ex.a, mas nao 
se pode deixar de louvar a sua con­
duta, o seu dever, o dever de todos 
nós de, ocupando o mandato de Se­
nador pelos nossos Estados, vir aqui 
debater um problema dos mais rele­
vantes, de interesse nacional, sobre­
tudo quando tanto afeta a nossa Re­
gião, como é o que V. Ex.a abOrda. 

O SR. PAULO GUERRA - Agrade­
ço ao eminente Senador pelo m~~ ~­
tado e que lidera, pela expenenCla, 
pela autoridade, pelo tirocínio de vi­
da pública, a representação de Per­
nambuco nesta Casa, o aparte com 
que me brindou nes.ta hora. Devo di­
zer a V. Ex.a que nosoos pontos de 
vista são idênticos; todos nós somos 
reformistas, todos queremos acertar 
numa reforma agrária justa e huma­
na, reforma agrária onde, inicial­
mente sejam os espaços vazios 
ocupados para tornar este ~aís mais 
rico e mais produtor de divisas. Mas, 
eminente colega. não estamos aqui 
dtqergindo da reforma agrária. Até 
me antecipei em Pernambuco. quando 
erã Governador, ao problema da re­
forma agrária no setor canavieiro. 
Estamos aqui procurando acertar, 
cortar arestas, mostrar ao eminente 
Presidente da República, que com seu 
alto patriotismo deseja realmente 
deixar a imagem serena, enérgica e 
patriótica do seu Governo não so­
mente nos grandes centros urbanos, 
onde está construindo a civilização 
industrial, mas levar também essa 
imagem ao camponês, ao campo, às 
regiões de produtos primários; quero 
salientar que esses dados são real­
mente oficiais, e precisam ser consi­
derados em quaisquer processos de 
reíormulação latifundiária, porque, 
do contrário, não interessa entregar a 
terra ao homem se este homem está 
fisicamente aniquilado para utilizá­
la. 

Sabemos ainda que a esquistosso­
mose por exemplo, trazida do conti­
nente africano, onde através do bra­
ço escravo, foram recrutadas as pri­
meiras forças de trabalho, de partici­
pação decisiva no.s fundamentos do 
nosso desenvolvimento, constitui um 
dos principais problemas a valoriza-

l 
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ção do homem. Uma percentagem 
aproXimada de vinte por cento, per~ 
manece nos campos, são por vocação 
e por temperamento, homens que ali 
se sentem deslocados, aguardando a 
primeira oportunidade para emigra­
rem para os grandes centros urbanos. 
Finalmente. mais ou menos ?.0% são 
realmente produtores rurais em po­
tencial. 

A eles é que deve ser destinada a 
Reforma Fundiária do Pai8 nesta 
hora demarrada pela grande iniciati­
va do Governo Médici . 

Senhores Senadores, o investimen­
to fundiário para sua· ef~tivação está 
a exigir juros baixos, - e aqui vai a 
crítica à Portaria que exige 12% de 
juros; não acredito que, assim, o ho­
mem que adquire uma terra possa 
ter condições de saldá-1a - no mâ­
ximo de 7% ao ano e prazo de amor­
tização de pelo menos 20 anos. inclu­
sive três de carência. Esses, Senhor 
Presidente, foram dados alinhavado.s 
como subsídios e colaboracão cons­
trutiva. ao Governo a que· servimos 
por idealismo e nunca inspirados em 
sentimento de .sobl"evjvênc1a política, 
pois entendemos que discordar re­
presenta às vezes, a melhor forma de 
colaborar, principalmente auando 
sentimos a grandeza de propósito e 
o patriotismo do eminente Presidente 
Médici, cuja imagem cada dia mais 
vai se fixando no coração e no senti­
mento do povo brasileiro. como esta­
dista que soube ser fiel a si mec:;mo 
na construção de um Brasil melhor, 
mais justo e humano. CMuifo bem! 
Muito bem! Palmas. O orador e cum­
primentado.> 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberr> - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Nelson Carneiro, como 
Líder do Movimento Democrático 
Bra.sileiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, "não se improvisam ge­
nerais, cientistas. professores". disse 
eu uma vez aos bacharelandos da Fa­
culdade de Direito de Goiás para lo­
go ajuntar: - "Insistimos, todavia, 
em condenar aos que da política fa­
zem um destino, como se fora dos em­
bates pudessem os novicos polir as 
arestas de sua formacão e se banhar 
nas águas lustrais da confian~a pú­
blica, antes de perseguír a mercê su­
prema de dJrigjr os povos e orientar 
suas aspirações". 

Vinte anos transcorridos, a realida­
de resultou outra. Acabou-se a hie­
rarquia, que é a alma das carreiras. 
Olho o panorama politlco da Nação, 
e que vejo. Sr. Presidente? F a sub­
versão dos valores. é a tmurovisacão 
dos chefes. é o sacriflcJo -~ist-emático 
dos que fizeram toda uma ascensão, 
a servi~o do povo. São condutores que 
nascem condutores, transf0nnando 
em recrutas o.s que deviam dirigi-los, 
pela experlêncla, pelo favor público, 

pela ded~ação às causas coletivas. 
A política não é mais uma carreira, 
passou a ser uma surpresa. 

A hora é do improviso, e dela teria 
de ser afastado necessariamente o 
povo, cancelluldo-se a eleição direta 
dos govem..._. A Revolução anun­
ciou que mm.fatfa os métodos, que a.s 
escolhas seriam feitas de baixo para 
cima. Mas isso foi-apenas uma frase, 
que se perdeu no meto de tantas ou­
tras que, desde a proclamação inicial, 
prometiam a restauração da normali­
dade democrática. Nas duas Ultimas 
oportunidades, a regra geral, quase 
sem excecões, foi a da indicação dos 
governactóres, à revelia dos que, nos 
Estados, apoiavam, e continuam 
apoiando, o Governo. O disse-me­
disse dos bastidores repete boutades 
precíosas, que lembram aquela de Ge­
túlio Vargas estranhando que na lista 
de candidatos à tnterventorla minei­
ra não figurasse o nome de Benedito 
Valadares. Verdade ou mentira, a 
história política assimilou o episódio, 
deu-lhe foros de autenticidade. Ra­
ros os novos dirigentes que tinham 
carreira. política. Quase todos foram 
escolhidos exatamente porque não a 
possuíam. Dlzem os que vivem a in­
timidade oficial que o processo resul­
tou duplamente danoso. Sentindo-se 
interventores, os governadores assim 
escolhidos nada decidem por si mes­
mo, e batem todos os dias à porta das 
repartições federais para que os aju­
dem a nensar, a tracar planos, a exe­
cutar tarefas, e acoí.-rem aos gabine­
tes políticos em busca de remédio 
para as aflições locais. que não sa­
bem resolver, Acreditando-se gover­
nadores, desligados de quaisquer 
compromissos com os políticos locais, 
acabam criando fundas mágoas en­
tre os correligionários mais gradua­
dos. O remédio foi fazer desses novi­
ços os vigários da freguezia. Nomea­
dos assim chefes do partido, vários 
deles sem qualquer habllldade ou vo­
cação, na.ssaram a presidir, pessoal­
mente ou por outrem. as hastes ofi­
ciais. Com o poder na mão lan~am­
se a secar, em uroveito próprio, as 
fontes onde os líderes situacionistas 
buscavam a força de seu prestígio. 
Foi então que o i111stre senador Fi­
Unto Müller se teria convertido em 
muro das lamentações arenistas. 
Nesse passo desejo ressaltar a pa­
ciência. a dedicação, o espirito de 
composição do Presidente do Grêmio 
majoritário. O affaire Campina Gran­
de não passou de um sussurro para 
quem vinha superando barulheira 
grossa. o .ieit-o foi tornar regra geral 
a sublegenda, que se pretendia redu­
zir ao mínimo possível. Explodiram 
as dissidências em todos os Estados, 
em alguns - como era natural -
mais do que em outros. E os Diretó­
Regionais correram pressurosos a 
acudt .. las com o remédio amargo das 
intervenções, a fim de que os organts­
mo.s municipais não se perdessem em 
intransigências, que, se retardavam a 

í 

sonhada coesão partidária, poderiam 
ensejar a vitória dos candidatos ad­
versários. 

O mais lamentável. Sr. Presidente, 
é que essas reivtndii:ações sublegen­
dárias não revelam senão a luta dos 
remanescentes dos que nas comunas 
que ainda não se encontram na zona 
de segurança, nem sào estâncias mi­
neraLs, pouco representam da tão 
anunciada renovação. São quizilias 
locais que os grilhões da fidelidade 
partidâria não conseguiram aprisio­
nar. São choques de homens, não de 

~~~~~?m~~ie 1!z~~~·~~~~s~s ~=~c~~= 
pazes, que esses fogem hoje da pali­
tlca como o diabo d.a cruz. Ou ape· 
nas servem para tentar destruir lide­
ranças reais. 

Não há quem não constate que, oito 
anos transcorridos, a Revolução con­
tinua mada.stra dos políticos. Deixa 
que definhe o que resta da geração 
que encontrou serr.. criar condições 
para o aparecimentü de novos valores. 
Nosso eminente colega, Senador Car­
valho Pluto, chamou outro dia a aten­
cão para esse aspecto negativo. qqe se 
ãjusta à dolorosa confirmação das es­
tatistlcas divulgada.; pelo Conselheiro 
José Medrado, vice-presidente do Trl· 
bunal de Contas da Bahia: - "88% 
dos prefeitos têm apenas instrução 
prJmária, 9% cursa:ratn o nível médio 
e ap-enas 5% freqt~entaram faculda­
des". 

O exercício da função política, lon­
ge de ser um título. quase que consti­
tui. hoje, um demérito. Aí estão nu­
merosos cidadão5 de reconhecida pro­
bidade, com suas vidas devassadas, in­
vestigadas as ortg,;ms de seus bens, 
vasculhadas as contas de parentes le­
gi ti mos e afim,. E suje i tos a ser e~­
volvidos, noite para o di31, em tnque­
ritos e processos, pela mao que esten­
dem a um correligionário, ou pela 
pousada que dão a um amigo perse­
guido. Também, na quase totalidade 
dos municípios, proibiu-se_ a remune­
ração dos vereadores, ate mestno o 
ressarcimento das despesa5. indispen­
sáveis ao exercício do mandato, abrin­
do apenas aos mah; ricos as portas das 
Câmaras Municipais. 

Mas esse desencanto. esse desorestí­
gio. esse desamor á classe politica su­
biram degraus, chegaram às Casas 
Legislativas. Não precisaria dizer 
aquilo que todos Bentimos, que todos 
constatamos, que todos lamentamos. 
Permitam·me Vossas Excelências que 
traga, porêm, o depoimento de dois 
ilustres deputados da ARENA. Falan­
do à imprensa no último domingo, 
afirmou o Sr. Lopo Coelho: 

- "Com a apatia que está ocorren­
do. o nivel das representações vem 
baixando e com isso, no fundo da 
questão, quem perde ê o próprio P::~ís, 
não incorporando pessoas capazes ao 
seu processo de desenvolvimento, não 
captando o que tais pessoas possam 

r 
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acrescentar ao debate nacional, que é 
fundamental e imprescindível." 

O ex-presidente da seção carioca da 
ARENA. falando com a franqueza de 
que jamais abriu mão, opinou que: 

- "O Governo Revolucionário ainda 
não observou o problema da fonna 
mais serena e objetiva. A falta de in­
teresse pela política criará amanhã 
um vazio de lideranças, bastante pre­
judicial ao regime democrático". 

E deu valioso testemunho ao afir­
mar: 

- "Quem participar de uma reu­
nião de diretório regional ou munici­
pal verificará a desatualização e a In­
capacidade de um número .enorme de 
membros de um partido. Este aspecto 
é mais prejudicial à democracia e ao 
desenvolvimento do que se supõe à 
primeira vista. " 

O depoimento do Sr. Geraldo Gue­
des é ainda mais constrangedor. O 
eficiente parlamentar pernambucano 
anuncia seu propósito de, na próxi­
ma reunião, sugerir à representação 
parlamentar da ARENA a inversão do 
atual esquema de trabalho: - recesso 
de oito meses e atividade parlamentar 
durante quatro. Tal como ocorre no 
México, ajunto eu, onde o Governo e 
o- Partido único se entrelaçam e con­
fundem. 

Faz o Sr. Geraldo Guedes um lúci­
do exame das causas que levam os jo­
vens congressistas, que chegam à Câ­
mara na esperança de participar do 
processo legislativo, "a sofrer o des­
gaste da melancolia". Os decretos-leis 
vêm prontinhos, pedindo homologa­
ção. O discurso, trabalhado durante 
uma_ semana de estudo e pesquisa, 
"em vez de encontrar uma assistência 
ávida para o debate, defronta, via de 
regra, com a abulia e o desinteresse 
que são indícios da inutilidade". Seu 
pronunciamento "não ressoa além do 
plenário deserto", Ou, então, o Go­
verno envia projetos como Código do 
Processo Civil, para ser "emendado e 
corrigido em quarenta dias, sobretudo 
numa etapa da vida em que a socie­
dade se transforma ao sair de uma 
concepção liberal democrática para 
uma democracia de conteúdo tecno­
lógico". 

Enquanto isso - e repito palavras 
que aqui pronunciei ao termo do úl­
timo ano legislativo - ''a tão decan­
tada função fiscalizadora, que subSti­
tuiria no Congresso a invasão pelo 
Executivo da iniciativa parlamentar, 
resultou inútil, não só pelo flagrante 
desaparelhamento material das duas 
Casas, que ora se procura corrigir, co­
mo porque acabará pOr alcançar, re­
ceio, na regulamentação do art. 45 
da Emenda Constitucional. somente 
os atos de natureza flnancelra prati­
cados peJo Executivo". 

Nem o veto escapou à votação no­
minal e à fidelidade partidária, con­
vertendo numa inutilidade o debate 

final da divergência entre Legislativo 
e Executivo. 

O Governo inventou o impacto. E 
foi com um impacto, o maior de todos, 
que, na tarde de 3 de abril, destroçou 
o que restava de esperança na flor de 
seus melhores correligionários. Que 
importa que o povo acompanhe nas 
ruas de Barretos o Sr. Carvalho Pin­
to aclamando-o Governador, se o can­
didato ao Palácio dos Bandeirante não 
precisa da confiança popular, porque 
sairá engomadinho, de discurso pron­
to, da deliberação presidencial? 

Não sei, Sr. Presidente, se os mor­
tos riem e protestam. Mas, se o fa­
zem, grandes gargalhadas estarão 
quebrando o silêncio de muitos túmu­
los, enquanto manifestações de revolta 
ameaçam destruir os sarcófagos que 
guardam outros restos mortais. São 
os que, no passado, foram criticados 
ou aplaudidos porque aplaudiram ou 
criticaram o poder unipessoal do 
Chefe da Nação. 

Com a devida antecedência, a 
ARENA vai abrindo inscrições para o 
próximo campeonato, cuja disputa se 
travará entre as paredes do Palácio do 
Planalro. É o prudente Sr. Hlgino 
Corsetti, que transfere seu título elei­
toral para Caxias. É o amável Sr. 
Mário Gibson Barbosa que se faz elei­
tor em O linda. Os prorrogacionistas, 
embuçados ou contidos, esperam que 
seja o Presidente Médici quem escolha 
os premiados. O honrado Chefe da 
Nação desautoriza todas as conversas 
nesse sentido. Cumpre missão das 
Forças Armadas, e a cumprirá até o 
último dia, nem mais um, nem menos 
um. Então, a boataria troca de pala­
vra, murmura a hipótese da reeleição, 
invocando o exemplo norte-america­
no, que apenas não serve quando as­
segura a mais ampla liberdade de im­
prensa e opinião, e representa forta­
lecimento do Legislativo e indepen­
dência do Judiciário. Enganam-se os 
turiferários deste e de todos os go­
vernos, os passados e os futuros. 

Nosso antigo colega, Ministro Mem 
de Sá, recordava, no último domingo, 
que os ancestrais do ilustre Chefe 
da Nação eram libertadores, tinham 
por ídolo a Silveira Martins. Casti­
lhos, o adversário, esse sim, era "pre­
conizador do presidencialismo à ou­
trance e mais do que isto, daquela for­
ma de Governo que os discípulos de 
Com te desejavam: ditadura cientifl­
ca.. Quer ct'izer: governo forte, autori­
tário. com um número de intervenção 
popular e praticamente sem Poder 
Legislativo." 

Castilhos era quem "apenas tolera­
va uma assembléia de representantes 
do povo, que se reunia três meses por 
ano para finalidade expressa, e pra­
ticamente exclusiva, de aprovar o or­
çamento proposto pelo Poder Executi­
vo. A elaboração da lei era feita sem 
intervenção dessa assembléia". Con­
tinua linhas adiante Mem de Sá: -

"O sistema eleitoral era o do voto a 
descoberto, por considerar-se falta de 
hombridade e de coragem cívica ocul­
tar-se alguém no anonimato ao exer­
cer seus deveres de cidadão", E ainda: 
- "O princípio da reeleição do Presi­
dente constituía um dos dogmas do 
regime." 

Fiel à posição política e ideológica 
de seus antepassados, o honrado Sr. 
Presidente da República, antes de in­
gressar na carreira das armas, inte­
grou a Ala Jovem do Partido Liberta­
dor de Bagé, então considerada "a 
Covadonga da democracia brasileira". 
Seguiam todos a Gaspar, "Rei do 
Pampa", um hom~m da mais ampla 
liberdade", o oposto do grande lider 
republicano, "homem de liberdade 
maL<; restrita". 

Creio, Senhores Senadores, que fa­
cilitaríamos a escolha do Sr. Presi­
dente da República, a ser sancionada 
pelo voto nominal do colégio eleito­
ral, no melhor estilo castilhista, se 
riscássemos do texto constitucional a 
necessidade da filiação partidária dos 
futuros Presidente e Vice-Presidente 
da República, oferecendo à seleção 
um elenco maior de alternativas, mi­
litares e civis. t a conseqüência lôgi~ 
ca da extinção da carreira política. O 
sufrágio popular reduziria o nUmero 
dos palpáveis. O voto revolucionário, 
indireto e nominal. amplia o quadro 
dos prováveis, Justo não me parece 
que se deva sacrificar, quem sabe, os 
melhores nomes, por não se haverem 
registrado, dois ou três meses antes, 
no partido que vai ganhar. Em con­
seqüência, dos futuros governantes so­
mente se exigiria fidelidade aos pos­
tulados r·evolucionários, expressos em 
seu documento original, e que a ARE­
NA defende quando na prática gover­
namental só descobre virtudes e o 
MDB serve quando aponta defeitos e 
distorções. 

Chegou a hora de cuidar do desen­
volvimento político, como preconiza, 
a semana passada, o Sr. Roberto Cam­
pos, que o nobre Senador Eurico Re­
zende queria transfonnar em estátua 
em todas as grandes cidades do pais. 
Ao termo de três governos revolucio­
nários, o Brasil necessitará de curar 
as feridas, apagar as mágoas, supe­
rar os desentendimentos, De alguém 
que. como o Marechal Eurico Gaspar 
Dutra. queira ambicionar, acima da 
divisão partidária, o titulo de "presi­
dente de todos os brasileiros". Ainda 
mesmo que haja o Sr. Presidente da 
República conseguido, antes de deixar 
o Governo, ajuntar todas as pedras, 
com que prometeu construir, pelo tra­
balho e pela hannonia, o Brasil gran­
de que todos sonhamos, (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. ARNON DE MELLO - Sr. 
Presidente. peço a palavra para ex­
plicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
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Senador Arnon de Mello, citado no­
minalmente. 

Para explicação pessoal, S. Ex.8 dis­
põe de 10 minutos. 

O SR, ARNON DE MELLO - (Para 
explicação pessoal. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o nobre Sena­
dor Franco Montoro, líder oposicio­
nista, que me sucedeu na tribuna, na­
da acrescentou ao nosso debate sobre 
distribuição de rendas. O tema básico 
da nossa discussão permanece. Os 
pontos de estrangulamento histór!co 
da nossa distribuição de rendas são 
as desigualdades regionais, o baixo ní­
vel educacional e as atividades de 
subsistência, que o Governo vem com­
batendo com sucesso. 

O eminente Líder Oposicionista pre­
tende que se adote a teoria redlstri­
butivista salarial que, convém dizer, 
nunca resolveu o problema, que con­
sideramos estrutural e não salarial. 

Quanto à afirmação de que a Revo­
lPção faz com que a economia cresça 
11,3% e tem uma taxa de produtivi­
dade de 3,5%, S. Ex. a comete um erro 
elementar de matemática e de teoria 
econômica. São fatores da produção: 
capital, trabalho e recursos naturais. 
É uma operação ma tem á ti c a: de 
11,3% do produto interno bruto, ti­
ram-se 2,8% do crescimento popula­
cional. Dos 8,5% que sobram, dedu­
zem-se capital e recursos naturais, e 
vê-se, a priori, que a Revolução fez 
os cálculos salariais de modo corret.o. 

Quanto às citações que o nobre Lí­
der da Oposição fez de meu discurso 
a propósito da pobreza do Nordeste, 
eu as confirmo integralmente. Não 
fujo à responsabilidade do que sobre o 
assunto tenho dito desta tribuna ou 
fora dela. O Nordeste é pobre, sua 
pobreza ê realmente incrível. E nin­
guém a condenou mais, com mais ve­
emência, com palavras de fogo, do 
que o Senhor Presidente da República 
em seu discurso de julho de 1970, pro­
nunciado em Recife. 

O fato de apontar a pobreza do 
Nordeste não impede o reconhecimen­
to de que o Governo tudo tem feito 
para desenvolver a Região. Não me 
contradigo quando aplaudo os excep­
cionais serviços pelo Governo presta­
dos ao desenvolvimento nordestino. 

Lamento que o nobre Senador da 
Oposição não tenha respondido a ne­
nhum dos pontos do meu discurso de 
ontem nem do de hoje. S. Ex.6 , sufi­
cientemente inteligente e culto, bem 
podia fazê-lo, como eu lhe respondi 
esta tarde ao discurso de explicação 
pessoal de ontem. Lamento, por ou­
tro lado, que S. Ex.a insista em baixar 
o nível do debate neste plenário. O 
de que se trata ê de esclarecer o pro­
blema da distribuição de rendas. Não 
adianta para isso citar malevolamen­
te trechos de discurso pronunciado há 
um ano e que não vem ao caso. 

Era o esclarecimento que eu tinha a 
fazer, Senhor Presidente. 

f 

O SR. PRESIDENTE (CarlOs Lin· 
denberg) - Concedo a palavra aO no~ 
bre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) S.r. Presidente, Srs. Se­
nadores, há alguns dias, precisamente 
em 26 do corrente mês, tive a oportu­
nidade de abordar, desta tribuna, um 
tema que para mim não é inteira­
mente familiar - devo confessá-lo -
mas a que jamais deixei de dispensar 
minha atenção através da leitura de 
numerosos pronunciamentos de meus 
eminentes colega.s do Senado, quer do 
MDB, quer da ARENA. Ouvi de qua­
se todos eles, Sr. Presidente, a de­
claração de que não eram economis­
tas e, entretanto, versaram os seus te­
mas d~ntro de suas possibilidades~ 
no entanto, procuraram criticar ou 
defender a política do Governo atual, 
muitos deles u.sando de dados e de in­
formações que muito me esclarece­
ram. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que um 
dos Senadores que nesta Casa mais 
me ensinaram sobre um dos aspectos 
do tema que hoje tenho ocasião de 
versar pela segunda vez, foi o meu 
eminente amigo e Colega jornalista, 
Senador por Alagoas, Sr. Arnon de 
Mello. Não acho que seja de qualquer 
modo desprimoro.so para o nosso emi­
nente companheiro de bancada do 
1\.IDB, Professor Franco Montara, re­
ferir-se a estudos feitos e a discursos 
aqui pronunciados pelo eminente Se­
nador. Acho que, pelo contrário, to­
das a.s vezes em que calcamos e cal­
çamos os nossos pronunciamentos em 
outros que partiram dos nossos adver­
sários políticos, estamos usando de 
um direito, estamos sem dúvida citan­
do autores que deveriam aqui gozar 
do status da ex-autoritate e deveriam 
exigir da parte dos nossos dignos ad­
versários da ARENA o maior respei­
to, a maior reflexão, pois não se tra­
tavam de modo absoluto de inimigos 
do atual regime ou do atual Governo 
que vinham para cá sabotar a obra 
do desenvolvimento nacional, hoje li­
derada sem dúvida pelo Governo da 
Revolução; Mas, de correligionários 
de S. Ex.a o Presidente da República, 
de admiradores às vezes até exage­
rados, à.s vezes cercando mesmo essa 
figura de elogios hiperbólicos de pes­
soas integradas no sistema revolu­
cionário que são responsáveis, sem 
dúvida. pela política econômico-fi­
nanceira, e por conseguinte, no caso 
atual, tributária do Governo do Ge­
neral Médici. 

Mas, vim à tribuna para pronun­
ciar um breve discurso: apenas dizer 
aos Srs. Senadores que não tive a 
ventura de estar presente e de ouvir 
as palavras que aqui pronunciou o 
eminente Senador José Sarney, pes­
soa a quem muito admiro pela pug­
nacidade, pelo brilho de sua inteli­
gência e por suas altas qualidades 

oratórias, mas que, como eu, também 
não ê um especialista, também não é 
um economista. Especialista em ma­
téria tributária, economista, aqui cü'­
nhecemos um, pelo menos, que é in­
contestado por todo~, nós, porque, co­
mo já tive ocasião de dizer, é o mes­
tre de todos nós: o Senador Carvalho 
Pinto, que integra, nesta hora, a.s ·fi­
leiras da ARENA . 

S. Ex.a., além de .ser um grande 
economista, professor da Universida­
de de São Paulo, tem uma longa vi­
vivência em funções executivas: foi 
Secretário da Fazenda de seu grande 
Estado, sem dúvida. uma verdadeira 
nação, do ponto de vista econõmicd; 
foi seu Governador, Governador que 
conseguiu tais êxitos em sua admi­
nistração que saiu c:ercado não ape­
nas da admiração de seus conter­
râneos, mas do maior respeito, por 
se tratar de alguém que realizara 
obra, realmente notável, partindo dos 
pressupostos de seus conhecimentos 
científicos. S. Ex.a. traçou uma po­
litica tributária. Essa política foi se­
guida e executada por S. Ex.a, sem 
um momento sequer de hesitação ou 
de incoerência. Trata-se, pois, de al­
guém com experiência suficiente 
para julgar a atual política tributária 
do Governo federal, que S. Ex.a. 
apóia. 

Por isso, Sr. Presidente, insisti em 
citar o Senador Carvalho Pinto vá­
rias vezes, citá-lo, sobretudo, através 
de trechos extraídos do seu memo­
rável parecer sobre a Proposta Or­
çamentária de 72. como também in­
sisti em citar outrru; publicações que 
me são familiares, porque eu, sem 
título algum para versar, através do 
jornalismo certos temas da área 
econômica ou financeira sempre me 
reportei a esses trabalhos admirá­
veis, às introduções e aos planos de 
ex-Governador Carvalho Pinto. 

Sr. Presidente, quero responder ao 
nobre Senador José Sarney, ao meu 
eminente colega representante do 
Maranhão nesta Casa, somente na­
queles pontos em que julgo que foi 
injusto com a minha análiSe. Por 
exemplo: glosou o 8r. José Sarney o 
fato de eu haver utilizado estudo de 
1967 publicado em Staff Papers, do 
FMI. A resposta· que tenho a dar a 
S. Ex.a é que há necessidade de se 
compulsar tabelas ou quadros de anos 
atrás, a fim de formar quadros re­
trospectivos para detectar as tendên­
cias da evolução dos fenômenos eco­
nômicos e fazer projeções. 

Evidentemente, náo é preciso ser 
economista para reconhecer essa ne­
cessidade. 

É exato que na tabela que apresen­
tei no Senado, e extraída de boa fon­
te, da melhor fonte possível, o Bra­
sil estava incluído, entre 1960 e 1964, 
com uma carga tributária bruta de 
26,4%. Também é correto dizer-se 
que essa carga subiu imodéradamen-

r. 
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te, ano a ano, até 1971, quando o 
Sr. Ministro do Planejamento, em 
declarações ao Jornal do Brasil, que 
tive ocasião de citar aqui, declara­
ções recentís.simas, !X)rque do mê.s de 
dezembro do ano passado, o Minis­
tro do Planejamento assinalou as 
taxa.s de 28 a 29% como prováveis no 
momento atual. 

O que mostramos. Srs. Senadores, 
no cotejo dos percentuais, foi que, do 
valor de um determinado produto, 
que era em 1964 igual a 100, nada 
menos de 23,8% iam para as arcas 
do Governo e que, dois anos depois 
~ 1966 -, o Brasil batia o recorde 
de carga tributária, ou seja, 29,5%. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer. Senador. 

O Sr. Eurico Rezende - Apenai 
para que V. Ex.a não fique sem um 
contraditório, porque o monólogo, 
obviamente, ... 

O SR. DANTON JOBIM - É um 
prazer Interlocutor da estirpe de 
V. Ex.a me honra sobremodo. 

O Sr. Eurico Rezende - Muito 
grato. Aliás, V. Ex.a tem sempre 
para comigo um coração muito lin­
guarudo. 

O SR. DANTON JOBIM - E sin­
cero. 

O Sr. Eurico Rezende - Isso não 
me surpreende, apesar de ser uma 
cativante notícia. V. Ex.a vai-me 
permitir, e procurarei conter-me nos 
paràmetros regimentais de modo a 
não fazer um discurso paralelo ou 
desapropriar, com meu aparte, o dis­
curso de V. Ex.a Em primeiro lugar, 
desejo congratular-me com os econo­
mistas. O eminente Senador Nelson 
Carneiro está procurando contraban­
dear um aparte. Não sei se S. Ex.a 
está fazendo um apelo implícito no 
sentido de que não pratique a in­
tervenção. Não sei se é impertinên­
cia ou ciúme de S. Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex." 
me permita: V. Ex.a mesmo, outro 
dia, lembrava que os apartes devem 
ser breves, porque assim exige o Re­
gimento. V. Ex.a ensinava isto a seus 
colegas menos experientes e mais no­
vos como eu. Apenas estava sorrin­
do, e não quere!ldo interrompê-lo, na 
certeza de que V. Ex.a seria tão breve 
quanto ensinou aos mais novos nesta 
Casa. 

O Sr. Eurico Rezende ~ V. Ex.a hã 
de convir que o conceito de brevidade 
adquiriu dimensões, hoje, muito sig­
nificativas porque, segundo o Presi­
dente Médici, o Brasil tem pressa. 

O SR. DANTON JOBIM - Claro! 

O Sr. Eurico Rezende . - Assim, ')S 
oradores também devem ter pressa 
em unvir os apartes. Nobre Senador 
D211ton Jobim, como dizia, quero, em 
pnmeiro lugar, congratular-me com 

os economistas do Governo, no pas­
sado e no presente, porque havia um 
realejo de críticas, achando que o 
Brasil estava sendo muito motivado 
pelos economistas. Colocavam até al­
guns conceitos de economistas assim 
em termos de tecnocratas. Então, no 
instante em que V. Ex.a faz, com o 
apoio unânime da Casa, o elogio su­
peravitário do eminente e prelúcido 
Senador Carvalho Pinto, verificamos, 
já agora, que o diabo não era tão feio 
como se pintava nesta República. V. 
Ex.a diz que o assunto não lhe é fa­
miliar. Também não me é familiar. 
Mas hoje, com os recursos da comu­
nicação, com a exuberância das es­
tatísticas, com a :reqüência dos se­
minários e de uma série de outros 
conclaves, de debates e de esclareci­
mentos de todos os temas nacionais, 
podemos compreender certas coisas 
do comportamento econômico. 

O SR. DANTON JOBIM - Não são 
tão misteriosas assim. 

O Sr. Eurico Rezende - Exato! Por 
exemplo, ressalvando que sou um pig­
meu, não posso, sequer, ter a preten­
são de fazer cócegas no pé do gigante. 

O SR. DANTON JOBIM - V. Ex.• 
está exagerando. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo escla­
recer a V. Ex.a que é regra geral, nos 
países subdesenvolvidos ou em desen­
volvimento, uma carga tributária 
maior do que nos países já de econo­
mia consolidada. Porque, nos países 
em desenvolvimento, o instrumental, 
em grande parte, para se conseguir 
a emancipacão econômica é o tributo. 
Tenho, então, a impressão de que é 
a observação geral dos economistas. 
V. Ex.a, por exemplo, no seu discurso 
inicial, e que provocou a resposta do 
eminente Senador José Sarney, fez 
uma comparacão entre a carga tribu­
tária .dg Brasil e '1.. carga tril;mtária 
de pa1seS da Europa. Ora, ser1a pro­
fundamente censurável que na Ale­
manha, país de economia consolida­
da, o imPosto tivesse a mesma dimen­
são do tributo brasileiro, do tributo 
da Argentina, do Chile e de outros 
países em desenvolvimento. Não há 
necessidade de ser economista para 
haber isso. Quando se completar o 
desenvolvimento econômico. e esse 
desenvolvimento iá estiver na faixa 
da produtividade, aí então a carga 
tributária terá que baixar. Se não 
baixar. o Governo merecerá censura; 
mas sustentar a honrada Oposicão a 
tese de que é elevada a carga tribu­
tária no Brasil é. como se diz na gí­
ria, chover no molhado. porque o pró­
prio Governo reconhece isto. 

Senador Danton Jobim. o PrPsiden­
te Médici está de acordo com V. Ex.a 
de que a carga tributária no Brasil 
não é das mais baixas. 

O SR. DANTON JOBIM - O Presi­
dente Médici, o Ministro da Fazenda 
e o Ministro do Planejamr nto con-

fessam, todos, que nós da Oposição 
temos razão. 

O Sr. Eurico Rezende - Então, não 
ponha V. Ex.a o Plenário, especial­
mente a ARENA, assim no regime da 
confusão, porque aí nós não sabemos 
se é o Presidente Médici que está na 
boa companhia de V. Ex.a ou se é V. 
Ex.a que está na boa companhia do 
Presidente Médici. É o que costumo 
dizer: a ARENA e o MDB tiveram ori­
gem comum, foram criados por de­
creto. A única diferença que há en­
tre a ARENA e o MD:C é que a ARE­
NA tem mais paciência que o MDB, 
em esperar a solução, os resultados 
das providências governamentais 
adotadas. Digo e repito: somos dois 
Partidos, dois periodos partidários se­
parados por uma vírgula harmonio­
sa. O discurso de V. Ex.a, aqui, fa­
zendo referência ao antiimpacto, com 
relação à carga tributária, é, e digo 
isso com superavitárias vênias. des­
tituído de funç~ e de objetivo, e, 
assinalo para v. Ex.a, não há ne­
cessidade de ser economista para di­
zer isso. Não houve aumento de tri­
butos. A Casa não tem notícia, há 
muitos anos, de aumento de tributos, 
mas sabe, até, de devolução de valo­
res recebidos a mais, de tributos arre­
cadados indevidamente ou em decor­
rência de erros em declaração para 
efeito do Imposto de Renda. De mo­
do que o Governo reconhece que a 
carga tributária brasileira não é bai­
xa, é realmente um pouco elevada. 
Mas não podemos mudar o sistema, 
se ele está dando certo, está realizan­
do o movimento nacional. Quer-me 
parecer que o que devemos fazer é 
criar condições para essa carga tribu­
tária ser ociosa com o passar dos tem­
pos. Mexer no sistema de vasos co­
municantes, poderá criar atritos e fa­
tores de perturbação. De envolta, com 
o pedido de desculpas por haver pro­
longado o aparte, quero louvar a com­
pleta elegância parlamentar com que 
V. Ex.a sustenta a sua brilhante tese, 
mas - permita-me dizer - absoluta­
mente desnecessária. 

O Sr. Carvalho Pinto - Permite­
me, V. Ex.a Um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM- Pois não! 

O Sr. Carvalho Pinto - Não dese­
jaria interromper sua tão expressiva 
oração, mas, servindo-me desta pausa, 
desejo, neste instante, agradecer o 
generoso apreço por V. Ex.8 dado ao 
meu despretensioso parecer, assim 
como as palavras, para mim extre­
mamente honrosas, com que acaba de 
qualificar esse meu trabalho e a mi­
nha modesta personalidade. Neste ins­
tante, servindo-me do ensejo, renovo 
aquelas observações anteriormente 
feitas, e ainda ontem melhor esclare­
cidas em aparte ao nobre Senador 
José Sarney, de que não pode haver 
comparação entre a taxa de pressão 
tributária do.s países desenvolvidos e 
a dos países subdesenvolvidos, pois a 
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extensão e a complexidade dos res­
pectivos encargos e responsabilidades 
são inteiramente distinto.s. 

O SR. DANTON JOBIM - Mas não 
defendo essa tese! 

O Sr. Carvalho Pinto - Sei disso e 
apraz-me, a respeito, testemunhar a 
Inteira correçâ<J da citaçâ() feita por 
V. Ex.a Mas gostaria, igualmente, de 
deixar assinalado que as afirmações 
contidas no rneu parecer não são fru­
to de pura impressão pessoal; corres­
pendem e fundam-se, conforme aliás 
deixei claro no próprio texto, num 
estudo minucioso e concludente de 
uma das mais conceituadas entidades 
econõmlca.s do nosso País, a ANPES 
- Associação Nacional de Pesquisas 
Econômicas e Sociais, e, como obser­
vei no próprio parecer referido, o Go­
verno não desconhece nem nega essa 
realidade fiscal. Ao contrario, reco­
nhece que enfrentamos um período 
em que ainda é elevada a pressão tri­
butária, motivo pelo qual chegou até 
a inserir dentre os objetivos básicos 
do Plano Nacional de Desenvolvimen­
to - largamente debatido nesta Casa 
e aprovado por todos nós -, exata­
mente a vedação de qualquer aumen­
to de impostos, bem assim o empe­
nho no sentido da gradativa redução 
tributária. É forçoso reconhecer ain­
da, nobre Senador Danto Jobim, que 
o Governo não tem fugido a esse ma­
nifestado propósito. Estamos assistin­
do a uma progressiva redução do Im­
posto sobre Circulação de Mercado­
rias, na forma, aliás, prevísta na 
Constituição, e, na Mensagem Orça­
mentiria que acaba de ser enviada 
ao Congresso Nacional Sua Excelên­
cia o Senhor Presidente da República 
faz ainda menção à eliminação de 
mais uma incidência tributária, à do 
Imposto sobre Produtos Industriali­
zados, relativamente aos gêneros ali­
mentícios. As minhas afirmações re­
lativamente ao pesado encargo tribu­
taria enfrentado pela nossa popula­
ção, ditadas por um imperativo de 
consciência, uma vez que correspon­
dem a refletida convicção pessoal, se 
revestem assim de um sentido intei­
ramente construtivo, harmõnico com 
a própria orientação de um Governo 
que, reconhecendo com lealdade as 
nessas realidades, nelas encontra a 
sua patriótica motivação para a ta­
refa de racionalização fiscal do País, 
dentro do pensamento já manifesta­
do. de "progressiva redução da carga 
tributaria," 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado pelos dois apartes a mim 
conferidos. 

Devo dizer ao meu nobre colega 
pelo Espírito Santo que não fiz essa 
comparação. Citei, "en passant", uma 
comparação feita num trabalho cor­
reto, digno de confiança, e que não 
fazia nenhum juízo, não arriscava 
nenhum juizo sobre este assunto. 

Agora em realçâo ao aparte do Se­
nador Carvalho Pinto, devo dizer que 

f 

estou de pleno acordo com tudo que 
S. Ex.a aqui acaba de dizer. Apenas 
não tenho visto realmente a.s medidas 
que foram tomadas e que efetivamen­
te tenham produzido até agora algum 
alívio na carga tributaria, porque a 
tendência da curva da carga tribu­
tária é ascendente, até agora. Esta é 
a verdade. 

Depois, tenho ouvido, aqui, meus 
colegas fazerem referência ao ICM, ao 
verdadeiro desastre que eles con:ll­
deram tem sido o ICM para a Re­
gião Nordeste, onde vivem 30 milhões 
de brasileiros. 

Mas, queria prosseguir no meu dis­
curso porque necessito realmente que 
aqueles que estão tendo a paciência, 
e que estão me dando a honra de ou­
vir, acompanhem o fio do meu dis­
curso. Um discurso que é aparteado 
logo ao iniciar-se, quase sempre, é um 
discurso truncado uma vez que as 
premissas desaparecem, ficam esque­
cidas as vezes pelo brilho dos apartes. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a há 
de me permitir. Isso deve ser credita­
do à conta-corrente da sua simpatia. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado a V. Ex.a 

Ma.s, o que mostrei no cotejo dos 
percentuais foi que do valor de um 
determinado produto, que era em 
1964 igual a 100, nada menos de 23,8% 
iam para as arcas do (}overno e que 
dois anos depois, em 1966, o Brasil 
batia o recorde da carga tributária, 
ou seja 29,5%. 

Isto afirmei e ninguém pode con­
testar. Agora, critica o nobre senador 
José Sarney nossa afirmação de que 
o que se discutia, no momento, não 
era o destino dado aos impostos, mas 
a sobrecarga e a supertributação. 
Como se eu ignorasse que o impor­
tante nos impostos é a sua destina­
ção. 

Importa muito a destinação dos 
tributos, mas o que dissemos foi que a 
tributação exagerada e destorcida 
pode ma ta r a galinha dos ovos de 
ouro, dada a redução a níveís insu­
portáveis da capacidade de pagar e 
o mercado interno. A ampliação do 
mercado interno, de que necessitamos 
vitalmente. Eu poderia aqui fazer vá­
rias citações, tiradas de brochuras 
publicadas pelo nobre orador da ARE­
NA, Senador Arnon de Mello, que esta 
tarde ocupou a tribuna do Senado 
para, mais uma vez, tratar do assun­
to da distribuição de rendas. Mas, 
não tenho, evidentemente, tempo para 
isto e irei logo, pois, a uma terceira 
argüição do eminente colega Senador 
José Sarney. 

- Dis.se o Sr. Sarney que fizemos 
injustiça quando tomamos o Sr. Car­
valho Pinto "como escudeiro das afir­
mações feitas." f:!J 

Em primeiro lugar, a palavra é im­
própria. O Sr. Carvalho Pinto não po­
de ser escudeiro de ninguém, não só 
porque é um grande homem público 

í 

brasileiro, que tem passado por altas 
funções e tem reputac;ão invejável na 
vida pública do País, eomo ainda por­
que como eu já disse aqui e quero 
repetir, S. Ex.a nesta matéria, é mes­
tre de todos nós. 

Citamos fielmente o Senador Car­
valho Pinto, que conf:lrmou, em apar­
te ao Senador Sarney, nossas afirma­
ções declarando text·.mlmente: "Tive 
realmente ocasião d·e registrar, na­
quele parecer, o quanto_ me . imp_r~s­
sionava o fato da pressao tnbutana, 
em nosso País, figurar entre os mai~­
res, dentre os países subdesenvolvi­
dos. Neste ponto, n::>bre Senador, o 
que permito-me manifestar é minha 
discordância relativamente a algu­
mas observações de V. Ex. a, porque 
entendo que jamais poderíamos c~m­
parar a pressão tributária dos pa1ses 
desenvolvidos com a dos países subde­
senvolvidos." 

Quem fez a compara~ão foi o Se­
nador José Sarney, tanto que mere­
ceu imediatamente •J esclarecimento 
e a contestação do eminente cole~a 
Senador Carvalho Pinto, que asszm 
prDssegu'm: 

"Os primeiros têm encargos extre­
mamente mais complexos, dentre os 
quais, notadamente os de nat~reza 
bélica os decorrentt~s das tensoes e 
da g~erra fria internacional, os 
quais são profundamente onerosos .ao 
erário público e que '.inexistem ou tem 
montante desprezível nos países sub­
desenvolvidos.'' 

Não quero continuar citando o no­
bre Senador CarvaTI1o Pinto. As ci­
tações que julgo i~:ldisp~nsav~is ~o 
esclarecimento da matena e a mi­
nha exposição ficarào nos Anais des­
ta casa, e aqueles que tiverem o .~o~ 
hábito como eu tenho, de ler o D1ano 
do Co~gresso Nacional, tomarão co­
nhecimento das palavras ditas par 
S. Ex. a aqui, e que não diferem mui­
to daquelas que acabo de proferir. 

o Sr. Saldanha D>erzi - Concede­
me um aparte, Senador? 

O SR. DANTON JOBIM - Com to­
do o prazer, senador. 

O Sr. Saldanha Derzi - Eminente 
Senador Danton Jobim, estou sem­
pre encantado quando ouço os bri­
lhantes discursos de V. Ex. a, sobre­
tudo ao nivel alto em que V. Ex. a co­
loca os seus pronunciamentos. Real­
mente, pode-se falar numa carga 
tributária elevada, mas o Governo 
também tem a preocupação de dimi­
nuir, e isso nós sentimos, e agora 
mesmo, em brilhante aparte, o emi­
nente Senador Carvalho Pinto acaba 
de nos revelar. Quanto ao ICM, acho 
que esta é a melhor modalidade de 
imposto do que qu·? o de Vendas e 
Consignações. que era um imposto 
em cascata. uma mercadoria. se ven­
dida cinqüenta vezes. pagava cin­
qüenta vezes o impasto pela venda e 
consignação. Hoje, sobre cinqüenta 
transações que se fizerem, vai-se pa-
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gando somente a diferença do custo 
do produto: quer dizer, é um impos­
to mais justo. O próprio Governo, 
com a legislação, está cogitando de 
diminui-lo em dois por cento. t o se_u 
projeto. Se não me engano, já dimi­
nui em um e meio por cento, para 
ir até o limite de dois por cento a 
diminuição no ICM. O ICM é um im­
posto que veto dar vida nova às Pre­
feituras, aos Municípios pobres que 
não tinham recursos. Através do ICM 
boje as Prefeituras estão aparelha­
das, porque têm uma parcela de re­
cebimento de vinte por cento do ICM. 
Nós reparamos como realmente evo­
luiu a administração de nossas Pre­
feituras. O Governo não fica com o 
resultado de toda a carga tributária; 
ele a tem devolvido através de incen­
tivos fiscais, do PIS, e de outras me­
didas governamentais. O ~ Governo 
tem procurado devolver parte desses 
impostos. A preocupação do Gover­
no é essa. Ele também deseja que 
gradativamente e sem atrapalhar ? 
seu plano de desenvolvimento, se va 
diminuindo essa carga tributária. O 
Importante é que todo mundo tenha 
a. responsabilidade de pagar os seus 
impostos. Antigamente poucos paga­
vam muito, hoje, felizmente, muitos 
estão pagando. É preciso que se cons­
cientize, é preciso que haja educação 
do povo para que todos tenham a 
preocupação de contribuir honesta­
mente com os seus impostos. Aí, o 
Governo terá meios de reduzir essa 
taxa que V. Ex. a acha excessiva, e 
o próprio Governo o reconhece e en­
tão ele irá reduzindo-a gradativa­
mente. Muito obrigado a V. Ex.a. 

O SR. DANTON JOBIM - Folgo 
que V. Ex.• tenha dado este aparte 
porque frisei aqui, e desejo mais uma 
vez salientar, que eu tentava fazer 
apenas um diagnóstico; quanto à 
terapêutica, esta eu deixava para que 
o Governo, com o auxílio dos enten­
didos, a descobrissem. 

V. Ex. a cita aí algumas medidas 
que já foram tomadas. O meu desejo, 
nosso desejo, o desejo da Oposição é 
que essas medidas tenham êxito. Não 
estamos, absolutamente, interessados 
em acertar invariavelmente, para 
depois declararmos de maneira en­
fática que ~ "Não dizíamos? A des­
graça está aí, à beira da nossa porta'', 
ou, "Nós criticávamos o panorama 
do Nordeste; pois, aí está a convul­
são social que nós esperávamos." 

Não queremos, absolutamente, exer­
cer aqui esse papel de Cassandras. 
Desejamos, até, estar errados em cer­
tas previsões pessimistas que formu­
lamos. 

O Sr. Saldanha Derzi - V, Ex. a 
é homem de grande espírito público, 
Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado a V. Ex.a. Quero, porém, ci­
tar uma pequena frase do Professor 
Carvalho Pinto, em aparte ao emi­
nente Senador José Sarney: "Apenas 

constatei uma realidade: entre os 
países subdesenvolvidos, o nosso é 
dos que apresentam os mais altos in­
dices de pressão tributária". 

A verdade irrecusável é que a car­
ga tributária brasileira é pesadíssi­
ma, em termos absolutos. No ano de 
1969, já era de 28,2% do Produto Na­
cional Bruto. E, também, em termos 
relativos, considerando-se o nível per 
capita do produto nacional bruto 
per capita. E quanto ao PNB per 
capita, convém observar que somos 
subdesenvolvidos entre os mais sub­
desenvolvidos do mundo. Daí se che­
ga a outro argumento de peso: quem 
arca com o esforço tributário brasi­
leiro é, apenas, menoo de um terço 
da população - os economicamente 
ativos ~ com o que se poderia ano­
tar que multiplicar por três o esfor­
ço contributivo de cada cidadão eco­
nomicamente ativo não seria querer 
demais. O silêncio daqueles que de­
fendem a nossa política tributária a 
este respeito é significativo, pois o 
Plano Nacional de Desenvolvimento 
considerou a questão de forma obje­
tiva. Tirei esta citação do Plano Na­
cional de Desenvolvimento - PND ~ 
Capítulo 3.0 , "Os fatores da expansão, 
emprego e recursos humanos" - pá­
gina 5: 

"Os Censos revelam ainda a bai­
xa e declinante taxa de ativida­
de econômica da população bra­
sileira -

Peço atenção para o adjetivo -
declinante. 

(ou seja, a parcela da população 
exercendo atividade econômica 
regular), a qual se situou em · 
32,9%, 32,3% e 31,7% respectiva­
mente, em 50, 60 e 70." 

Comparado com a taxa de 43% para 
o mundo, 45% para a Europa 40% 
para a América do Norte, e nlesmo 
35% para a África e América do Sul 
- estou citando o Plano Nacional de 
Desenvolvimento, não sou eu quem 
está fazendo comparações - aquele 
índice mostra que o ônus recai sobre 
1/3 da população brasileira, ao qual 
incumbe sustentar, economicamente, 
o esforço de desenvolvimento. 

Se o ônus do desenvolvimento ~ 
agora são minhas as observações -
recai sobre 1/3 da população brasilei­
ra, parte desse esforço deve-se a car­
ga tributária que pesa demasiada­
mente sobre cada cidadão deste Pais. 

O Sr. Saldanha Derzi - V. Ex. a per­
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Vê V. Ex.a 
a sinceridade do Governo, já que é o 
próprio Governo que faz essa declara­
ção. Ele mostra os erros e quer corri­
gi-los, mas necessita de nossa colabo­
ração para corrigir essas distorções. 
A colaboração, especialmente de V. 
Ex.a e dos membros do MDB, tem si­
do no sentido de ajudar nosso país 

a sair dessas dificuldades, o que, 
aliás, é o que todos desejamos. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado a V. Ex. a 

Devo dizer que a colaboração por 
parte da Oposição é Inspirada na 
maior boa-fé e ela só pode ser feita 
através da crítica. 

Somos, nesta Casa, o Promotor de 
Justiça; somos, nesta Casa, o Advo­
gado do Diabo, se quiserem - mas 
devemos exercer esse papel a fim de 
esclarecer não apenas a opinião pú­
blica mas, ainda, o Presidente da Re­
pública e os homens que têm a res­
ponsabilidade de nos Governar, para 
que olhem, através de outra óptica, 
as informações que lhe são levadas, 
como pratos feitos, pelos quadros de 
assessores. 

Mas eu dizia, como se pode argu­
mentar, como fez o nobre Senador 
José Sarney, que a ''carga tributá­
ria brasileira é a demonstração de 
que no Brasil se está praticando um 
sistema no qual não existe privilégio 
e, sim, solução igualitária". É, a par­
tir daí, que não se pode dizer que o 
povo brasileiro obtém, com facilida­
de escolas, universidades, rodovias, 
hospitais, etc., gratuitos, pois que o 
seu custo é pago, e regiamente pago. 

Considerar, ainda mais, imposto 
como a "melhor forma de redistrtbui­
ção de renda", como disse textual­
mente S. Ex.a, não é correto, quando 
se trata de uma estrutura tributária 
em que a predominância de impos~ 
tos indiretos é inegável. 

70% (setenta por cento) dos impos­
tos exigidos ao contribuinte brasilei­
ro são indiretos. Querer iludir a rea­
lidade, escondendo que há uma níti­
da separação entre impostos diretos 
e indiretos, é querer negar que um 
imposto, como o que recai sobre pro­
dutos industiializados, que recai so­
bre um par de sapatos, sobre uma ca­
misa, ou sobre um quilo de café, não 
é diferente daquele que incide sobre 
a renda de um indivíduo. 

No prtmeiro caso o pagamento é 
feito sem que o contribuinte de fato 
tenha consciência exata do quanto de 
imposto se adiciona ao preço de aqui­
sição do produto final, "Portanto, po­
liticamente, de mais fácil manuseio", 
lembra Cellna Azevedo, obra citada, 
pág. 23, daí serem preferidos. 

Os impostos diretos, sobre a renda 
ou sobre a propriedade (imposto pre­
dial, territorial rural), é que são, de 
fato, favoráveis do ponto-de-vista da 
redistribuição de rendas, porque, com­
pondo a maior parte das receitas tri­
butária.s, como nos países desenvolvi­
dos, permitem às camadas de menor 
renda maior disponibilidade, em sen~ 
tido oposto. 

Ver porém o imposto como- um be­
nefício puro, sem discriminar, e, ain­
da mais, afirmar que a redistribuição 
de rendas no Brasil é feita através de 
imposto é inverter a realidade. 

j 
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Na verdade o imposto e os incen~ 
tlvos ao capital, a partir da renún­
cia à arrecadação, por parte das au­
toridades fiscais, ou do partido do 
Governo, têm, realmente, propiciado 
bem mS.ior concentração de rendas. O 
perigo de conglomerados de emp-resas, 
o que a legislação, hoje, permite é 
que podem as empresas lançar mão 
dos incentivos fiscais, foi apontado 
e condenado pelo próprio senador 
José Sarney, em discurso deste ano de 
1972, que deveria ser aproveitado 
agora. 

A afirmação que o Senador José 
Sarney chama de inverídica está no 
parecer ao orçamento do Senador 
Carvalho Pinto - "os tributos cres­
ceram mais que o produto nacional." 

Não se pode é chamar de inverídi­
ca a resposta do Senador maranhen­
se, pois que demonstra, antes de mais 
nada, um equívoco ou uma de.sinfor­
mação. Não é inverídica, é absurda. 
Eis o trecho: 

"Outra afirmação inverídica é 
que os impostos cresceram mais 
que o PNB. Exemplo: carga tri­
butária de 70 foi de 27%, de 71, 
de 27.5%. O aumento foi de 0,5 
e o aumento do PNB de 11 %." 
(DCN, Seção I!, 30-8-72, pág. 
2.540.) 

Um exemplo basta para explicar a 
questão. Jt bem diferente retirar 27% 
de 100, do que retirar 27,5% de 111, 
no que se considerou o ano-base 100 
e o primeiro ano acrescentado de 11% 
da taxa de crescimento. 

O que se objetivou dizer com a afir­
mação de que a tributação cresceu 
acima do produto, é que a parcela 
deveria ser, num ano e outro, idên­
tica, ou seja, o valor 27% não deve­
ria ser alterado. Na medida em que 
a parcela se alterou para mais se de­
monstra que a tributação cresceu 
acima do produto. O produto poderia 
ser 100, 1000, 1.000.000, não importa, 
mas o que interessa e a percentagem 
igual. no exemplo de 27, de cada um 
destes valores. 

A afirmação do Senador maranhen­
se é insustentável em termos ma te­
máticos. Buscou revelar aos ouvidos 
menos atentos um erro grave de nos­
sa parte, apresentando um pior, quan­
do se admirou diante da diferença 
bastante gritante que descobriu. 

Talvez os apartes do Senador Car­
valho Pinto, quando buscou defini! o 
exato alcance das suas observaçoes, 
são mais eloqüentes do que o discurso 
do Senador José Sarney. Apartes que 
assim se resumem: "Entre os países 
subdesenvolvidos, o nosso é dos que 
apresentam mais altos índices de 
pressão tributária", disse o Senador 
Carvalho Pinto. (DCN, citado, pág. 
2.539) 

Esta é a questão chave. que o Se­
nador José Sarney procurou el1dir 
afastando o raciocínio para a ques­
tão de saber-se ou não utilizar os re-

cursos arrecadados. Isto não é a ver­
dade inteira, pois a produtividade do 
setor governam.ental no Brasil ainda é 
negativa e os aia.utos do movimento 
de 1964 sempre argumentaram que o 
governo é mau empresário, fosse que 
governo fosse, é bom asinalar. Ten­
do-se disponibilidade, é fácil destinar. 

A questão porém se coloca em ter­
mos diversos. 

O alto nível de tributação, adicio­
nado ao custo dos bens, não teria 
qualquer implicação inflacionária? 11: 
uma questão que merece ser posta em 
debate. 

Além disso, a tributação, encarecen­
do os produtos, não reduz o consumo? 

De que adianta possuir boas rodo­
vias se não há razão de utilizá-las 
como meio de transporte, ao nível 
economicamente viável, como multi­
plicadoras do consumo? 

E não se pode negar que seja qua­
se um axioma econômico que a níveis 
ampliados de consumo correspondem 
níveis iguais de produção. E produção 
significa preço e preço se traduz em 
consumo. 

Doutra parte resta considerar que 
o sistema tributário, conforme está 
estruturado, e tendo em vista os ní­
veis de renda médios da população 
brasileira, é altamente regressivo. Es­
te é um dos aspectos básicos da ques­
tão, na qual deve-se insistir. Nada há 
de igualitário, desde· que a regresstvi­
dade é um fato incontestável. 

O que se espera é que o Governo 
responda às críticas dos técnicos do 
Fundo Monetário Internacional e a 
outras. 

O Sr. Saldanha Derzi - Permite V. 
E:x:.a um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Antes de 
terminar o brilhante discurso de V. 
Ex.a, temos de reconhecer, eminente 
Senador, que a nossa geração é uma 
geração sacrificada. Este O<:lverno tem 
de corrigir erros dos vários governos 
passados e estabeleceu um Programa 
de Desenvolvimento, de grandes obras, 
programa imenso. Vamo.s citar, por 
exemplo, o reaparelhamento dos por­
tos, a renovação da Marinha Mer­
cante, que é important~, das ferro­
via.s, deste garnde e maJestoso Plano 
Rodoviário Nacional, o mais audacio­
so e maior do mundo, e que até fins 
de 1974 teremos 40 mil quilômetros 
de estradas asfaltada.s. O Governo ne­
cessita de meios para que possa rea­
lizar essas inúmeras obras que vem 
executando e que não vou citar para 
não tomar o tempo de V. Ex.a Então, 
ele necessita de meios, meios que la­
mentável e infelizmente têm que ser 
através de impostos que o próprio 
Governo e nós reconhecemos um pou­
co pesados. Vou citar um exemplo em 
Mato Grosso. O Governo de Mato 
Grosso acaba de contratar o asfalta-

mento de 1.330 quilômetros de estra­
das, dando prazo de 500 dias para a 
sua construção, fato nunca visto no 
mundo! Quinhetos dias! E asseguro 
que em 360 dias estarão concluídos os 
1. 330 quilômetros no meu Estado. Ai 
então o Governo devolve à classe pro~ 
dutora parte desses tributos que é ar­
recadado - e pesado como disse V. 
Ex.a - facilitando a saída de seus 
produtos com os me·ios modernos de 
transporte. A nossa t~eração - vamos 
compreender - será sacrificada mas 
com isto daremos às gerações futuras 
mais desenvolviment,J, mais tranqüili­
dade e progresso para esta nossa que­
rida Pátria. 

O SR. DANTON JOBIM- Agradeço 
o parte de V. Ex.a e devo dizer que 
participo do seu otimismo. Considero 
mesmo que é necessário exigir-se da. 
nossa geração, e ta.lvez de mais de 
uma geração, grandes sacrifícios para 
se transformar este Pais não numa. 
grande potência, porque este não deve 
ser o objetivo de nenhum país do 
mundo ... 

O Sr. Saldanha Derzi- Muito bem! 
Mas numa na.ção de-senvolvida! 

O SR. DANTON .JOBIM - , .. que 
seja dirigido sabiamente mas no sen­
tido de ter um povo cada mais feliz, 
como um pais em que não existam 
apenas 30 milhões de pessoas entre­
gues a atividades p.rodutiva, um país 
em que não vejamos aquelas misérias 
que estamos vendo ainda hoje no 
Nordeste, onde se paga três cruzeiros 
por dia ao trabalhador e a SUDENE 
pagava dois cruzeiros dizendo seu Su­
perintendente que não poderia fazer 
mais porque despovoaria as fazendas 
das vizinhanças das frentes de tra­
balho. O que quero, evidentemente, 
para o meu País é isso. ~ exatamente 
o que deve desejar V. Ex. a, o que de­
vem desejar todos os nossos adversá­
rios. A nossa impaciéncia é em relação 
à concepção da obra de desenvolvi­
mento, da chegada às metas que fo­
ram trac;ada.s por esse Governo -
numa feliz inspiração, porque segui­
ram as linhas mestras da arrancada 
para o desenvolvim1mto de autoria do 
grande Presidente Juscelino Kubis­
tchek. Acho que esta obra do desen­
volvimento deve continuar no Brasil 
em qualquer regíme, em qualquer go­
verno, e à custa de quaisquer sacri­
fícios. 

O que eu desejo é manter sempre 
presente ante os nossos governantes 
que é preciso atender sempre ao as­
pecto humano do desenvolvimento; é 
preciso que, parah=lamente a essas 
medidas que são deUneadas no.s escri­
tórios dos técnicos, que são manipu­
ladas nos laboratórios dos cientistas 
econômicos, essas med1da.s se adap­
tem às nece&sidades de atender aque­
les núcleos da população brasileira 
que são numerosos, que se contam por 
milhões e que necessitam de atendi­
mento rápido através de uma política 
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tributária que também lhe seja favo­
rável. que também lhe permita uma 
vida em nível mais alto e bem melhor 
do que aquele que até hoje têm. A 
verdade é que não criaremos merca­
dos internos se continuarmos a exce­
der os limites da tributação; precisa­
mos - e jà têm demonstrado isto 
aqui os nossos nobres colegas nordes­
tinos - que se faça um estudo, uma 
reformulação de&a política, no sen­
tido de atender-se a esses altos obje­
tivos. Muito obrigado. 0\'luito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- (Pro­
nuncia o seguinte discurso) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: Em recente 
declaração à imprensa, tive oportu­
nidade de expressar meu pensamen­
to sobre a reforma agrária desenca­
deada pelo Governo. Desta tribuna, 
porém, nada havia eu dito ainda so­
bre a momentosa questão. Venho di­
zê-lo agora, para marcar nitidamen­
te minha posição perante meus ilus­
tres Pares e para que fique consigna­
da nos Anai.s da Casa. 

Em uma palavra: sou a favor. En­
tusiástica e irrestritamente a favor. 

No alvorecer de 1970, o Presidente 
Médici anunciou o propósito de "le­
var impacto a áreas estagnadas, re­
mover tabus, expandir o mercado in­
terno, abrir novas fronteiras comer­
ciais". 

Que outro tabu vinha desafiando 
incólume tantos governos por tantos 
anos? 

Que outra medida governamental 
mais capaz de contribuir para a ex­
pansão do nosso mercado interno? 

É uma reforma agrária sem esbu­
lho, que assegura o preço real à terra 
desapropriada, e não o valor cons­
tante da escritura. Uma reforma a 
oferecer compensação aos latifundiá­
rios que dela queiram voluntariamen­
te participar. 

Bem diz o Eclesia.stes que para tu­
do há um tempo determinado por 
Deus. Chegou o tempo de muioos la­
vradores lavrarem a "sua" terra. E 
não será tão amargo o suor do seu 
·rosto, nem tão cansativa a labuta 
diária. 

Aos novéis proprietários, resta as­
segurar-se assistência, sobretudo a 
creditícia, para pô-los a salvo da usu­
ra. 

A necessidade de crédito em bases 
excepcionais é novo e ponderável ar­
gumento para a fundação do BANCO 
DO TRABALHADOR, terna debatido 
desde quando Titular da Pasta do 
Trabalho o Ministro Jarbas Passari­
nho. 

Todos os recursos vinculados ao 
trabalhador seriam geridos por esse 
BANCO. Para ele fluiriam, portanoo, 

o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, o Fundo de Participação do 
Programa de Integração Social, o 
Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural. bem como as receitas do Ins­
tituto Nacional da Previdência So­
cial - verdadeiro caudal de milhões 
de cruzeiros que faria, em pouco tem­
po. do BANCO DO TRABALHADOR, 
o maior estabelecimento bancário do 
Pais. 

Somente no que diz respeito ao PIS, 
segundo previsão do Ministro Júlio 
Barata, a soma das arrecadações as­
cenderá a 7,5 bilhões de cruzeiros em 
1975; a 39 bilhões em 1980; e a 139 
bilhões no ano 2000! 

E nem se tornaria necessãria a 
criação de mais um banco. Mudar-se­
ia apenas a denominação do estagna­
do BANCO NACIONAL DE CRÉDITO 
COOPERATIVO, esquecido até pelos 
Governos, que nem sequer cuidaram 
da integralização do seu capital. 
BANCO NACIONAL muioo pouco "na­
cional", visto que em todos os Esta­
dos do Nordeste não aplica senão 5% 
de suas minguadas disponibilidades. 

Não há, pois, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, por onde hesitar na trans­
formação do anêmico BNCC em pu­
jante BANCO DO TRABALHADOR 
BRASILEIRO. 

Sobre ser motivo de justo orgulho 
para milhões de anônimos obreiros, 
constituiria ele também merecida ho­
menagem àqueles a quem toca o qui­
nhão mais penoso no patriótico la­
bor de construir hoje o Brasil de 
amanhã. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ca.rlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, O. Estado de S. Paulo é 
jornal que, por sua informação valio­
sa, seriedade e independência, hon­
ra a Imprensa brasileira e tem papel 
destacado no jornalismo mundial. É, 
pois, de rigorosa justiça a solidarie­
dade que acaba de receber do Conse­
lho Superior da Associação Brasileira 
de Imprensa, a propósito das medidas 
restritivas de sua liberdade que vem 
sofrendo po.r parte das autoridades da 
Censura. A liberdade de imprensa, e, 
no caso, notadamente a de um órgão 
responsável como o O Estado de S. 
Paulo, a liberdade de imprensa é fun­
damental para o desenvolvimento do 
Brasil como nação civilizada e respei­
tadora da Declaração Universal dos 
Direitos do Homem. 

É a nossa palavra de solidariedade 
a esse grande órgão que honra a Im­
prensa brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH- (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Campo 
Grande, a linda e encantadora cida­
de matogrossense, festeja este ano o 
seu centenário de fundação, fruto de 
um gesto de arrojo e despreendimen­
to de um mineiro chamado José An­
tonio Pereira que, na ânsia de bem 
servir à Pátria e à família, teve a 
coragem de desbravar o.s sertões e 
fundar aquela magnífica cidade. Do 
pequeno povoado de algumas casi­
nhas, talvez feitas de pau a pique e 
cobertas de sapé, Campo Grande cres­
ceu vertiginosamente e tomou dimen­
sões gigantescas, transformando-se 
hoje no centro econômico, social e 
cultural de uma vasta região do Oeste 
brasileiro, fazendo com que seu pres­
tígio ultrapassasse nossas fronteiras 
e se firmasse nas nações vizinhas. 

Falar de Campo Grande é falar de 
algo grandioso. É falar da capacida­
de do povo brasileiro, irmanado com 
os imigrantes, na construção de uma 
Pãtria altiva e eterna e na consoli­
dação de uma vida feliz e próspera. 

A cidade é hoje bastante cosmo­
polita. Ali residem representantes de 
todas as raças e credos. vivendo fra­
ternalmente num ambiente de fran­
ca cordialidade. Nunca se ouviu dizer 
que alguém sofresse pressões ou cas­
tigos por questões raciais ou religio­
sas. Ali, católicos e adeptos de ou­
tros credos desenvolvem seu pensa­
mento religioso num clime de total 
liberdade, e instalam escolas para 
educar os jovens e os preparar para 
a vida. 

Sr. Presidente, vivi parte de minha 
vida em Campo Grande. 

Neste ano do centenário de funda­
ção da cidade, gostaria de trazer ao 
conhecimento deste Plenário o que 
ela representa na vida dinâmica de 
Mato Grosso. Além de ser o maior 
centro econômico do Estado, ostenta 
também o título de centro cultural 
de alto nível, avultando a moderna 
e ampla Universidade, com estudan­
tes de todos os Estados e até mesmo 
dos países limítrofes, como a Bolivia 
e o Paraguai. 

Constitui-se, também, num entron­
camento rodoferroviário importante, 
distribuindo uma vasta rede de rodo­
vias em todos os sentidos. Além dis­
so, fornece apoio logístico e material 
ao desenvolvimento de várias áreas 
do Estado que se encontram em fran­
co crescimento, como Dourados, no 
sul, por exemplo, onde os vastos cam­
pos estão sendo aproveitados na agro­
pecuária, com o plantio de toda a 
sorte de cereais, inclusive o trigo, que 
se constitui no principal alimento de 
todo o mundo. 

Estive em Campo Grande, não há 
muito, em companhia dos Senadores 
Fernando Corrêa da Costa. Saldanha 
Derzi, Antônio Fernandes e Paulo 
Guerra. Pude, então, observar que o 
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trabalho ronstrutlvo do seu povo, com 
o decorrer do tempo, aumentou em 
escala geométrica, ating1ndo grandes 
metas de desenvolvimento, que mere­
cem menção honrosa. 

Nesta oportunidade, por intermé­
dio do seu jovem e dinâmico Prefeito, 
o Dr. Antônio Mendes Canalli, saúdo 
aqueles bravos e valorosos construto­
res de progresso, almejando ao povo 
de Campo Grande, toda sorte de fe­
licidade. Aquele povo honra Mato 
Grosso. Honra o Brasil. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Lembro aos Senhores Se­
nadores que o Congresso Nacional es­
tá convocado para uma sessão solene 
a realizar-se amanhã, às 18 horas e 
50 minutos, destinada a comemorar 
o Sesquicentenário da Independência, 
à qual comparecerá Sua Excelência o 
Senhor Pres:dente da República. 

Tendo em vista proposta da Presi­
dência aprovada ontem pelo Plená­
rio, amanhã não havei-á sessão do 
Senado Federal. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a pr~sente sessão, designan­
do para a proxima, a realizar-se no 
dia 4 de setembro, segunda-feira, a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 
1 

Redação Final 
PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 40, 

DE 1972 
Discussão, em turno único, da re­

dação final 1 oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 293, 
de 1972) do Projeto de Resolução n.0 

40, de 1972, que autoriza a Prefeitura 
do Município de São Paulo a realizar, 
através da Companhia do Metropoli­
tano de São Paulo - METRô, ope-

INELEGIBILIDADES 

ração de financiamento externo des­
tinado a cobrir a aquisição de anéis 
de seguimento para revestimento dos 
túneis do trecho 3 da linha prioritá­
ria Norte-Sul do Metropolitano. 

2 
PARECER N.0 287, DE 1972 

Discussão, em turno. único, do Pa­
recer n.0 '287, de 1972, da Comissão de 
Finanças, sobre o Ofício S n.0 27, de 
1972 IOfício n.0 1172 -, Consélho 
Monetário N acionai) , do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, encaminhando o 
Relatório do Conselho Monetário Na­
cional, referente ao ano de 1971, ela­
borado pelos órgãos técnicos do Ban­
co Central do BrasiL 

/Parecer pelo arquivamento). 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Está encerrada a sessão. 
( Levanta~se a 5essão às 17 horcu 

e 55 minutos.) 

LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de l9G9, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

1NDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1970, e dá outras próvidências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho eJoborado1 r•vi•odo • impre11o pelo Servi~o Gráfica do S.Mdo Federal 
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Presidente: 

Petrônio Portella <ARENA - Pl) 

l.r:. Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg <ARENA - ES) 

2.0 - Viee-Pre&idente: 

.Ruy Carntiro <MDB _- PB) 

!.0 -Secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

MESA 

4.0 -Secretário: 

Duarte Filho <ARENA - RN) 

1.0 -Suplente: 

Renato Franco <ARENA - PA) 

2.0 -Suptente: 

Benjamin Farah (MDB - GBJ 

3.0-Suplente: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Llder: 
Filinto Müller (ARENA - MTl 

Vice-Lideres: 
Ruy Santos (ARENA - BA) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos <ARENA - SC 
Dinarte Mariz ~ARENA - RN) 
José Lmdoso (ARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MTl 
Osires Teixeira <ARENA - GO) 
Benedito .Ferreira (ARENA - GO) 

2.0 -Secretário: Lenoir Vargas <ARENA - SC) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lider: 
ClOdomir Milet <ARENA - MA) 

3.0 -Secretário: 
4.0 -Suplente: 

Nelson Carneiro <MDB - GB) 
Vice-Líderes: 

Guido Mondin (ARENA - R$) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto sena (MDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassin! 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

Al COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

lJ COMlSSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

rnuLARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPL-ENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

1\IDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Danta.s - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Flnanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONA>t. - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Pres~dente; Benedito Ferreira 

l'I'l'ULARES 

José G uiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENn:s 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeirà 
Lourival Baptista 

1\IDB 
Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
. Reuniões: Quintas-feiras., às 15 horas 
Local: Auditório. · · · 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

( 13 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

XITULARES 

José Llndoso 
Jnsé Sarney 
Arnon de Mello 
He!vidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

1\IDB 
Nelson qarneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DlSl'RITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Pa u1o Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Fillnto Müller 

1\IDB 
Adalberto Se na Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carios Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exterio:r;es. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice·Presidente: Vasconcelos Torres 

'l'ITU"LARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gond!m 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flavio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretario: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
C a ttete Pinheiro 
MUton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLElnES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feitas, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS -· (CF) 
(17 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: V!rgillo Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Outra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 
Danton Jobim 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Car:LOs 
Daniel Krleger 
Milton Trlnd.ade 
Dinarte Mariz 
Emival Caia<lo 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Ftgueire1i0 - Ramal 314 

Reuniões: Quartas~feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COmSSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - <CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Oondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira. 
Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTEs 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Ftlllo 
José E.steves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Viníclua Goulart Gonzaga - Ra~ 
mal 310 

Reuniões: Quartas~telras, à.s 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMJSSAO DE MINA~ E ENERGIA - <CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farall 

1'JTULARES SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Gu!omard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus V!n!c!us Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras. às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

IO) COMISSAO DE REDAÇAO - !CR) 

(5 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antõnio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SlJPLEN'l'ES 

ARENA 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Aud!tõr!o. 

Ramal 130. 

lll CO:IIISSAO DE RELAÇOES EXT:ERJORES - (CRE) 

(15 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

U'l'ULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
F!linto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Bt·anco 
Augusto Franco 
José L!nclos,o 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgillo Tavora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretârio: Marcus Viníeius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSAO DE SA(JDE - (CS) 

<7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Ca ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às !5 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) cCO~liSSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - <CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Tá vara 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC> 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMIJNICAÇ()ES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa. 

TITULAI\ES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedl to Ferre:.ra 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Far:1h 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha ·- Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças . 

8) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Veto.!. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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